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Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

capacitação dos membros do CMDCA — 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Fica estabelecida a realização de cursos de capacitação e 

treinamento aos membros do CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do município de São Paulo. 

Art. 2.° - Considerando a obrigatoriedade do município de 

estabelecer políticas de apoio à Proteção à infância, os cursos deverão abordar os 

seguintes temas: 

A. ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

B. LOAS - Lei Orgânica da Assistência Social; 

C. Atribuições dos CMDCA; 

D. Atribuições dos Conselhos Tutelares; 

E. Função do poder judiciário; 

F. Noções de Direito; 

G. Noções sobre crimes contra a criança e o adolescente. 

Art. 30  - Os cursos de capacitação deverão ocorrer antecedendo a 

posse de novos conselheiros e os treinamentos a qualquer momento, ou, no 

mínimo, quando atingirem metade do período de mandato para o qual foram 

eleitos. 
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§ Único — Para que o trabalho dos Conselheiros não sofra com 

continuidade, durante os treinamentos, poderão ser observados esquemas de 

plantão, garantindo que parte deles possa atender à população, na jurisdição de 

abrangência da cada Subprefeitura. 

Art. 4° - Fica incorporado ao quadro de funcionários dos 

Conselhos Tutelares as seguintes funções: 

• Atendente; 

• Assistente Social; 

• Advogado. 

Art. 50  - Os funcionários do CMDCA e Conselhos Tutelares 

passam a ter direito a vale transporte e refeição. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

O CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente) é formado por representantes do poder público e da sociedade civil. 

Na grande maioria dos casos os representantes da sociedade civil são pessoas 

que já possuem um certo reconhecimento pelas pessoas da região (um líder 

comunitário, um agente comunitário, etc...) que acabam por elegê-los nestes 

cargos. 

Muitas vezes as pessoas não possuem o conhecimento 

necessário que a posição exige. Como o objetivo dos CMDCA e dos Conselhos 

Tutelares é fundamentalmente lidar com questões da criança e adolescente, é 

imprescindível que o conselheiro tenha um mínimo de conhecimento das leis 

vigentes sobre o assunto, as formas de como se deve proceder diante de uma 

ocorrência e as penas cabíveis em cada caso, para que assim possa dar uma 

assistência mais qualitativa ao munícipe. 

Além disso, conforme a Lei Municipal 11.123/91 em seu Art. 8° - 

Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

XIII — Divulgar a Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990 — 

Estatuto da Criança e do Adolescente dentro do âmbito do 

Município, prestando a comunidade orientação permanente sobre 

os direitos da criança e do adolescente; 
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XVI — Receber, analisar e encaminhar denúncias ou propostas 

para melhor encaminhamento da defesa da criança e do 

adolescente; 

XVII — Levar ao conhecimento dos órgãos competentes, mediante 

representação, os crimes, as contravenções e as infrações que 

violarem interesses coletivos e/ou individuais da criança e do 

adolescente; 

Desta maneira fica bastante óbvia a necessidade da presença de 

um assistente social e um advogado dentro do conselho tutelar, para que possa 

dar as orientações cabíveis tanto judicialmente quanto psicologicamente. A 

presença de uma atendente se faz necessária para facilitar a triagem das 

demandas apresentadas. 

Por este motivo, peço a atenção dos nobres pares para a 

aprovação do presente projeto de Lei. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 10° andar — sl. 1018 —CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 /3396 4982 
São Paulo - SP 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 216/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança; 

- Lei Federal n° 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a politica 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. Com  a alteração das Leis Municipais n° 15.518/11 e 15.911/13, 
regulamentada pelo Decreto n°31.986/1992; 

- Lei Municipal n° 11.247, de 01 de outubro de 1992, que cria o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto n° 54.799/2014; 

- Lei Municipal n° 13.116, de 09 de abril de 2001, que dispõe sobre o funcionamento 
dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo, nos termos do disposto no art. 
134 da Lei Federal n° 8.069/90; 

- Lei Municipal n° 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.114, de 01 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.276, de 02 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Prevenção e Combate ao Trabalho Infantil em suas piores 
formas, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 54.278, de 28 de agosto de 2013, que institui a Política 
Municipal para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância na Cidade de São 
Paulo — São Paulo Carinhosa e cria seu Comitê Gestor; 

- Decreto Municipal n° 56.780, de 27 de janeiro de 2016, que dispõe sobre a 
convocação de servidores públicos para trabalhar nas eleições dos Conselhos 
Tutelares do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 55.993, de 10 de março de 2015, que dispõe sobre a 
convocação de servidores públicos municipais para trabalhar nas eleições para a 
escolha dos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da 
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Criança e do Adolescente — CMDCA e no Conselho Municipal de Política Urbana — 
CMPU; 

- Decreto Municipal n° 56.142, 29 de 

- PL 317/2014, que confere nova redação aos artigos 13,18 e 20 da Lei n° 11.123, de 
22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências; 

- PL 453/14, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Incentivo ao 
Desenvolvimento na Primeira Infância, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 07 de junho de 2016. 

n T Eberlin 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia - Sbubstituta 

OAB/SP 232.414 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Texto compilado 	
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 
	 e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Wrt. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adongcente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade. 

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de 
moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído 
pela Lei n° 13.257, de 2016)  

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao er, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
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Título I 

Dos Direitos Fu damentais 

Capítul 

Do Direito à Vida e à Saúde 

Art. 7° A criança e o adolescente têm direito a proteçã à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência. 

Art. 8° É afzegurado à gestante, através do Sistema Saúde, o atcndimcnto pré c perinatal. 

  

Art. 82  É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de saúde da mulher e de 
planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao 
puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
(Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 1° A gestante será encaminhada aos difcrcntcs níveis dc atendimento, segundo critérios médicos 
espec-ifieesr enedeeende-se-aos princípios dc regionalização e hierarquização do Sic...tema. 

§ 1 2  O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 	(Redação dada 
pela Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 2° A parturiente será atendida preferenciaimente polo mesmo médico que a acompanhou na fase pré 
natal. 

§ 22  Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, no último trimestre da 
gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o direito de opção da mulher. 
(Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 3° Incumbe ao poder público propiciar apoie-alimc 

  

à gestante c à nutriz que dele riccewitcm. 

  

    

§ 32  Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-
nascidos alta hospitalar responsável e contrarreferência a atenção primária, bem como o acesso a outros 
serviços e a grupos de apoio à amamentação. (Redaç o dada cela Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 42  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e 
pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. (Incluído pela 
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 5 A awistência referida no § 4 deste artigo deveFá ser também prestada a gestantes ou mães que 
manifestem interesse em entregar seus filhos paFa aeçãe. (Incluído  Pc I a  Lei n° 12.010, dc 2009)  
Vigência 

§ 52  A assistência referida no § 4 2  deste artigo deverá ser prestada também a gestantes e mães que 
manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que se encontrem em 
situação de privação de liberdade. (Redação dada pelo Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 62  A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) 
do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. 

acompanhante de sua preferência durante o período 
(Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016) 

  

§ 72  A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, alimentação complementar 
saudável e crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a criação de vínculos 
afetivos e de estimular o desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 82  A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a parto natural 
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§ 92  A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar as 
consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. 	(Incluído pela  
Lei n° 13.257. de 2016) 	 Folha 23_ 	_ 

Proc. Ri° 	k  

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na pr 	ova  . • 
encontrem sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas tlanitáf s e 
assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema de ensino 
competente, visando ao desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)  

Art. 90  O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao 
aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade. 

§ 1 2  Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou 
coletivas, visando ao planejamento, à implementação e à avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao 
aleitamento materno e à alimentação complementar saudável, de forma contínua. (Incluído pela Lei n° 
13.257, de 2016)  

§ 22  Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de banco de leite humano ou 
unidade de coleta de leite humano. 	(Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)  

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, 
sã 	rigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito 
anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital 
da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-
nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências do parto e do 
desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 

Art. 11. É assegurado atendimento médico- à cFiança c ae adelesccatc, atfavés do Sistema Único do 
Saúde, garantido o acesso universal c igualitáfie às ..ções c serviços para promoção, proteção c recuperação da 
sa-É 

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde Elb criança c do adolescente, por intermédio do Sistema 
Único dc Saúde, gar.ntido o acesse universal c igualitário às ações c seRgiçes para promoção, proteção 	o 

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde da criança e do adolescente, 
por intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o princípio da equidade no acesso a ações e serviços 
para promoção, proteção e recuperação da saúde. Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 1° A criança c o adolescente poftadorcs dc deficiência Feccbcrão atcndimcnto especializado. 

§ 1 2  A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação ou segregação, em 
suas necessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e reabilitação. (Redação dada pela Lei n° 
13.257, de 2016) 

	

§ 2° Incumbe ao poder público fornecer Tatuitamentc àqueles que -necessitarem os medicamentos, 	
próteses c outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 

§ 22  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, medicamentos, 
orteses. Próteses e outras tecnoloc ias SR 	-P ,n"-,1")/*; pn 1' rr- "pr , 'n ^*7- 	 rp= 	 e= rie'r- rç- 
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§ 32  Os profissionais que atuam no cuidado diário 
formação específica e permanente para a detecção de 
como para o acompanhamento que se fizer necessário. 

Art. 12. Os cstabc1colmcntos dc atcndimcnte à sa 
em-tempe-integral-de-tim-dos pais ou rcoponsávci, nes-ea 

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento a 
intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporci 
de um dos pais ou responsável, nos casos de internação 
Lei n° 13.257, de 2016)  

u frequente de crianças na primeira infância receberão 
mais de risco para o desenvolvimento psíquico, bem 

ílncluído pela Lei n° 13.257, de 2016)  

deverão proporcionar condições para a permanência 
s-de internação dc criança ou adolescente. 

saúde, inclusive as unidades neonatais, de terapia 
nar condições para a permanência em tempo integral 
e criança ou adolescente. (Redação dada pela  

	

Art. 13. Os cacos cic suspeita ou confirmação 	meus tetos contra criança ou adolcsccntc serão 

	

obrigatoriamcntc comunicados ao Conselho Tutelar 	Fcsocetiva localidade, som prejuízo dc outras 
providências legais. 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de c 
maus-tratos contra criança ou adolescente serão obri 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providênci 
2014)  

stigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de 
atoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
s legais. (Redação dada pela Lei n° 13.010, de 

Parágrafo único. As gestantes ou mães que 	StCHR interesse cm entregar seus filhos para adoção 
serão obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da Infj,nc c da Juventude. 	(Incluído pela Lei n° 12.010 do 
2009) 	Viecricia 

§ 1 2  As gestantes ou mães que manifestem in eresse em entregar seus filhos para adoção serão 
obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à ustiça da Infância e da Juventude. (Incluído pela 
Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 22  Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de assistência social em seu 
componente especializado, o Centro de Referência Esp 
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 
atendimento das crianças na faixa etária da primeira in 
qualquer natureza, formulando projeto terapêutico singul 
acompanhamento domiciliar. (Incluído pela Lei n° 13. 

cializado de Assistência Social (Creas) e os demais 
o Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao 
ância com suspeita ou confirmação de violência de 
r que inclua intervenção em rede e, se necessário, 
57, de 2016) 

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá pro ramas de assistência médica e odontológica para a 
prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação 
sanitária para pais, educadores e alunos. 

Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das- crianças nos casos recomendados palas autoridades 
sanitárias. 

§ 1 2  É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias. 
íRenumerado do parágrafo único pela Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 22  O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal das crianças e das gestantes, de 
forma transversal, integral e intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à mulher e à 
criança. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 32  A atenção odontológica à criança terá função educativa protetiva e será prestada, inicialmente, antes 
de o bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos 
de vida, com orientações sobre saúde bucal. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 42  A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será atendida pelo Sistema Único 
de Saúde. 	(Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)  

^1 '1' 
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Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à digpi6IM cie, pessoas 
humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos (09ei*—tjà 
Constituição e nas leis. 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 
F3ru o Lucchetti 

1,455 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

II - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação; 

VI - participar da vida política, na forma da lei; 

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação. 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e 
do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e 
cre s, dos espaços e objetos pessoais. 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico 
ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, 
pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-
los. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança 
ou o adolescente que resulte em: 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

a) sofrimento físico; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

b) lesão; 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

I - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao 
adolescente que: 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

a) humilhe; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

b) ameace gravemente; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

c) ridicularize. 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, 
educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de 
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, às seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (Incluído pela Lei n° 
13.010, de 2014)  

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 	(Incluído pela Lei n° 
13.010, de 2014) 

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 	(Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

o' 	n 	r, 	■ . 	e N. 
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V - advertência. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo se ão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de 
outras providências legais. firicluído sela Lei n° 13.010 de 21114 

Capítulo 

Do Direito à Convivência F 

Seção 

Disposições 

II 

miliar e Comunitária 

erais 

Art. 19. Toda criança Z 	: Z 

excepcionalmente, cm  família  substituta, awegurada a convivência familiar c comunitária, em ambicntc livre da  
presença dc  pes/Joas dependentes dc  substâncias entorpecentes. 

Art. 19. É direito da criança e do adolescente 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a co 
garanta seu desenvolvimento integral. 	(Redação dada 

er criado e educado no seio de sua família e, 
ivivência familiar e comunitária, em ambiente que 
ela Lei n° 13.257, de 2016)  

  

§ 1 2  Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional 
terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) eses, devendo a autoridade judiciária competente, 
com base em relatório elaborado por equipe interprofission I ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada 
pela possibilidade de reintegração familiar ou colocação e família substituta, em quaisquer das modalidades 
previstas no art. 28 desta Lei. Incluído sela Lei n° 12.010 de 2009 Vigência  

§ 22  A permanência da criança e do adolescent em programa de acolhimento institucional não se 
prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada ecessidade que atenda ao seu superior interesse, 
devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. (Ircluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 3 A manutenção ou reintegração de criança ou adelescente  à sue  família terá preferência cm  relação a 
qualquer outra  providência, caso cm que será esta incluída em programas dc orientação c auxílio, nos termos  do  
parágrafo único do  art. 23, doe incisos  1 c IV do caput de a4. 1-01  c dos  incisos I a IV do caput do art. 129 dec..,ta  
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010  dc 2000) Vigência 

§ 32  A manutenção ou a reintegração de criança ou ad lescente à sua família terá preferência em relação a 
qualquer outra providência, caso em que será esta incluí 4a em serviços e programas de proteção, apoio e 

promoção, nos termos do § 1 51  do art. 23, dos incisos I e IV o caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do 
art. 129 desta Lei. 	(Reda  ão dada sela Lei n° 13.257 de 2016 

§ 42  Será garantida a convivência da criança e do adoles nte com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio 
de visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas ipóteses de acolhimento institucional, pela entidade 
responsável, independentemente de autorização judicial. In luído ela Lei n° 12.962 de 2014 

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do cas mento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatóri s relativas à filiação. 

Art. 21. O pátrio poder poder familiar será exercido, e igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na 
forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qu !quer deles o direito de, em caso de discordância, 
recorrer à autoridade judiciária competente para a solução d divergência. (Expressão substituída pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, 
no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir s determinações judiciais. 

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e responsabilidades 
compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar 
de suas crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 
13.257, de 2016) 
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adolcsccntc  ccrá mantide cm sua-fana-Ria dc ei4gcH9, a qual elcvcFá elar-igateFiemente scr inctuí54 at -hac.f.  
oficiais dc  auxílio. 

§ 1 4)  Não  cxistindo-eutFe Fnetivo que per si sé abiteFizc a ElecFcteçãe da medida, a criança ou o adolcsccnto 
ccrá mantido cm sua família-de a-igen:1, a qual deverá elar-igeteFiemonte scr incluída cm programas oficiais de  
auxílio. (Incluído pcla Lei n° 12.962, de 2011  

§ 1 2  Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente 
será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas 
oficiais de proteção, apoio e promoção. (Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 29- A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na 
hipótese de condenação por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra o próprio filho ou filha. 	(Incluído 
pela Lei n° 12.962. de 2014) 

Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder  poder familiar serão decretadas judicialmente, em 
procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento 
injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

Seção II 

Da Família Natural 

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes. 

Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade 
pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente 
convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou 
separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro documento público, 
qualquer que seja a origem da filiação. 

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se 
deixar descendentes. 

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, 
podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de 
Ju . 

Seção III 

Da Família Substituta 

Subseção I 

Disposições Gerais 

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente 
da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei. 

dcvidamcntc considcrada. 

§1 2  Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe interprofissional, 
respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua 
opinião devidamente considerada. .(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

.R ',O KI, 	os 	 r, ■ ••■ 
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§ 22  Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de ida e, será necessário seu consentimento, colhido em 
audiência. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 32  Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o rau de parentesco e a relação de afinidade ou de 
afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decOrrentes da medida. ¡Incluído pela Lei n° 12.010, 
de 2009) Vigência 

§ 42  Os grupos de irmãos serão colocados sob ado ão, tutela ou guarda da mesma família substituta, 
ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a 
excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, em sualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos 
vínculos fraternais. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 52  A colocação da criança ou adolescente em f 
gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equi 
da Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos 
garantia do direito à convivência familiar. Incluído ela 

mília substituta será precedida de sua preparação 
e interprofissional a serviço da Justiça da Infância e 

esponsáveis pela execução da política municipal de 
ei n° 12.010 de 2009 Vigência  

§ 62  Em se tratando de criança ou adolescente indíg na ou proveniente de comunidade remanescente de 
quilombo, é ainda obrigatório: 	(Incluído pela Lei n° 12.01I, de 2009) 	Vigência  

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identi ade social e cultural, os seus costumes e tradições, 
bem como suas instituições, desde que não sejam incomp tíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por 
esta Lei e pela Constituição Federal; Incluído sela Lei n 12.010 de 2009 Vigência  

II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da 
mesma etnia; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

III - a intervenção e oitiva de representantes do órgãs federal responsável pela política indigenista, no caso 
de crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar 
que irá acompanhar o caso. Incluído sela Lei n° 12.010 de 2009 Vigência  

Art. 29. Não se deferirá colocação em família s bstituta a pessoa que revele, por qualquer modo, 
incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofere a ambiente familiar adequado. 

Art. 30. A colocação em família substituta não admifirá transferência da criança ou adolescente a terceiros 
ou a entidades governamentais ou não-governamentais, sem autorização judicial. 

Art. 31. A colocação em família substituta estrangei a constitui medida excepcional, somente admissivel na 
modalidade de adoção. 

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o re ponsável prestará compromisso de bem e fielmente 
desempenhar o encargo, mediante termo nos autos. 

Subse ão II 

Da G arda 

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistênciaj material, moral e educacional à criança ou adolescente, 
conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiro, inclusive aos pais. (Vide Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 1° A guarda destina-se a regularizar a posse d4 fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, 
nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de ad ção por estrangeiros. 

§ 2° Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, for dos casos de tutela e adoção, para atender a situações 
peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou respo sável, podendo ser deferido o direito de representação 
para a prática de atos determinados. 

§ 3° A guarda confere à criança ou adolescente condição de dependente, para todos os fins e efeitos de 
direito, inclusive previdenciários. 

• -+•-•.: 	1-,nm Detente, ou 



F. 11.455 

02/06/2016 	 L8069 

serão objeto de regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público. A ) (Incluído pela 
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 	 FOIhaL 

Proc. N° 	ULIC  

Art. 34. O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. 	(Redação dada 
pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 1 2  A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu 
acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos 
termos desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  

§ 22  Na hipótese do § 1 2  deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar 
poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 32  A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em família acolhedora como política 
pública, os quais deverão dispor de equipe que organize o acolhimento temporário de crianças e de adolescentes 
em residências de famílias selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de 
adoção. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)  

1 § 42  Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos 
serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a própria família 
acolhedora. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)  

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o 
Ministério Público. 

Subseção III 

Da Tutela 

lei 	civil, a pcsooa dc até vinte c um anos incompletos. 

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos incompletos. 
(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do pátrio 
poder poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de  
2011) Vigência  

Art. 37. A copccialização dc hipoteca legal SCrá dispensada, SCFRIEWC que o tutelado não possuir  bens  ou 

existentes 	cm nome do tutelado, constarem de instfefflente pública-, devidamente registrado no rcgictro do 
imóveis, ou CC os rendimentos forem suficientes apenas para a mantcnça do tutelado, não havendo sobra 
oignificativa ou provável. 

Art. 37. O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico, conforme previsto no parágrafo 
único do art. 1.729 da Lei n9  10.406, de 10 de janeiro de 2002- Código Civil,  deverá, no prazo de 30 (trinta) dias 
após a abertura da sucessão, ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, observando o 
procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Parágrafo único. Na apreciação do pedido, serão observados os requisitos previstos nos arts. 28 e 29 desta 
Lei, somente sendo deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar comprovado 
que a medida é vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la. 
(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 20091 	Vigência  

Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24. 
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Da Adoção 

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se á segundo o disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. É vedada-a-adeçãe-pe.Fpreeufaçãs, 

§ 1 2  A adoção é medida excepcional e irrevogável, à sual se deve recorrer apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção da criança ou adolescente na famí ia natural ou extensa, na forma do parágrafo único 
do art. 25 desta Lei. (Incluído sela Lei n° 12.010 de 2009 Vigência  

§ 22  É vedada a adoção por procuração. 	Incluído 	a Lei n° 12.010 de 2009 	Vigência 

Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dez ito anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a 
guarda ou tutela dos adotantes. 

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adot do, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 

§ 1° Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho o outro, mantêm-se os vínculos de filiação entre o 
adotado e o cônjuge ou conculDino do adotante e os respectiv s parentes. 

§ 2° É recíproco o direito sucessório entre o adotado, eus descendentes, o adotante, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 4 0  grau, observada a ordem e vocação hereditária. 

AFt,42-4adem-adetar-st 

Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) ano*,  independentemente do estado civil. 	(Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

§ 1° Não podem adotar Os ascendentes e os irmãos do adotando. 

§ 22  Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham 
união estável, comprovada a estabilidade da família. íRedação dada pela Lei n° 12.010, de 2009)  Vigência  

§ 30  O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando. 

  

§ 4° Os divorciados c os judicialmente separados poderãe adotar conjuntamente, contanto que acordem 
cobre a guarda e o regime de visitas, c dcsdc que o cstágie de convivência tenha sido iniciado na constância da 
sociedade conjugal. 

§ 42  Os divorciados, os judicialmente separados e 
contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visita 
iniciado na constância do período de convivência e que seja 

s ex-companheiros podem adotar conjuntamente, 
e desde que o estágio de convivência tenha sido 
omprovada a existência de vínculos de afinidade e 

  

afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. 	íRedação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2039) 	Vigência  

§ 50  A adoção poderá ser deferida ao adetente que, após ifiegiÁvoca manifestação dc vontade, vier a falecer 
no 	curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. 

§ 52  Nos casos do § 42  deste artigo, desde que 
assegurada a guarda compartilhada, conforme previsto no art 
Código Civil. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 

demonstrado efetivo benefício ao adotando, será 
1.584 da Lei nçt  10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 

encia 

  

     

§ 62  A adoção poderá ser deferida ao adotante que após inequívoca manifestação de vontade, vier a 
falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sent nça. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 20091 
Vigência 
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Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance,F9MáA o tutor ou o 
curador adotar o pupilo ou o curatelado. 	 Proc. N° 	7U1 TG  

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotas o Lucchetú 
P, 11.455 

§ 1°. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam 
desconhecidos ou tenham sido destituídos do pátrio poder poder familiar. (Expressão substituída pela Lei n° 
12.010, de 2009) Vigência  

§ 2°. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu 
consentimento. 

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que 
a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso. 

§ 1° O estágio de convivência poderá SOUE14spciasafie se-o adotando não tiver mais dc um ano de idade ou 

avaliar a conveniência da constituição do vínculo. 

§ 1 9  O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal 
do adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da constituição do 
vínculo. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

IP§ 2° Em caso dc adoção por estrangeiro residente eu domiciliado fora do País, o estágio dc convivência, 
cumprido no território nacional, será de ne FIR~Fle- etiin-ze dias -para crianças dc até dois anos dc idade, c dc no 
mínimo trinta dias quando sc tratar de adotando acima de dois anos dc idade. 

§ 29  A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 
convivência. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 32  Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de 
convivência, cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias (Incluído pela Lei n° 12.010,  
de 2009) Vigência  

§ 49  O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da 
Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política de 
garantia do direito à convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do 
deferimento da medida. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandado do qual não se fornecerá certidão. 

1° A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. 

§ 2° O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado. 

§ 3° Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro. 

§ 39  A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de 
sua residência. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 4° A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para a salvaguarda dc direitos. 

§ 49  Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro. 	(Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 5° A sentença conferirá ao adotado e Reme de adetente c, a pedida deste, poderá determinar a 
modificação do prenome. 

§ 59  A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá determinar 
a modificação do prenome. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

ao A •• 	 • 	e.. 	 .•r.••• • 



02/06/2016 	 L8 69 

§ 62  Caso a modificação de prenome seja requerid4 pelo adotante, é obrigatória a oitiva do adotando, 
observado o disposto nos §§ 1 2  e 22  do art. 28 desta Lei. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 72  A adoção produz seus efeitos a partir do trân ito em julgado da sentença constitutiva, exceto na 
hipótese prevista no § 62  do art. 42 desta Lei, caso em que t rá força retroativa à data do óbito. 	(Incluído pela 
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 82  O processo relativo à adoção assim como ou ros a ele relacionados serão mantidos em arquivo, 
admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outr s meios, garantida a sua conservação para consulta 
a qualquer tempo. (Incluído pela Lei n°12.010, de 2009) Vigência  

§ 90  Terão prioridade de tramitação os processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente 
com deficiência ou com doença crônica. Incluído s ela Lei n° 12.955 de 2014 

AFt48,A-assieçrãe-é-~éegével7 

Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua orig m biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 
processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos. 
(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção oderá ser também deferido ao adotado menor de 18 
(dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientação e assi tência jurídica e psicológica. (Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) Vigência 

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pátrio podcr poder familiar dos pais naturais. 
(Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vi ência 

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada .°marca ou foro regional, um registro de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e outro d pessoas interessadas na adoção. (Vide Lei n° 
12.010, de 2009) Vigência 

§ 1° O deferimento da inscrição dar-se-á após prév a consulta aos órgãos técnicos do juizado, ouvido o 
Ministério Público. 

§ 2° Não será deferida a inscrição se o interessa o não satisfazer os requisitos legais, ou verificada 
qualquer das hipóteses previstas no art. 29. 

§ 32  A inscrição de postulantes à adoção será pr cedida de um período de preparação psicossocial e 
jurídica, orientado pela equipe técnica da Justiça da Infân ia e da Juventude, preferencialmente com apoio dos 
técnicos responsáveis pela execução da política munici al de garantia do direito à convivência familiar. 
(Incluído pela Lei n° 12.010,  de 2009) 	Vigência 

§ 42  Sempre que possível e recomendável, a pre aração referida no § 3 2  deste artigo incluirá o contato 
com crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser 
realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equ pe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com 
apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhi ento e pela execução da política municipal de garantia 
do direito à convivência familiar. Incluído s ela Lei n° 1 010 de 2009 Vigência  

§ 52  Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e adolescentes em 
condições de serem adotados e de pessoas ou casais h bilitados à adoção. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência 

§ 62  Haverá cadastros distintos para pessoas u casais residentes fora do País, que somente serão 
consultados na inexistência de postulantes nacionais h bilitados nos cadastros mencionados no § 5 2  deste 
artigo. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

§ 72  As autoridades estaduais e federais em m téria de adoção terão acesso integral aos cadastros, 
incumbindo-lhes a troca de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema. (Incluído pela Lei n° 
12.010. de 2009) Vigência 
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pessoas ou casais que tiveram deferida sua habilitação à adoção nos cadastros estadual (6riá, feridos no 
, 

§ 52  deste artigo, sob pena de responsabilidade. (Incluído pela Lei n°12.010, de 2009) PMigêrh—tla—'  1)-(717---  
§92 Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimentação 	q'Rg a, 

com posterior comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 10. A adoção internacional somente será deferida se, após consulta ao cadastro de pessoas ou casais 
habilitados à adoção, mantido pela Justiça da Infância e da Juventude na comarca, bem como aos cadastros 
estadual e nacional referidos no § 5 2  deste artigo, não for encontrado interessado com residência permanente no 
Brasil. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou o adolescente, 
sempre que possível e recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de 
acolhimento familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulantes à adoção serão fiscalizadas pelo 
Ministério Público. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado 
previamente nos termos desta Lei quando: 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

	

I - se tratar de pedido de adoção unilateral; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

II - for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vínculos de afinidade e 
afetividade; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos ou 
adolescente, desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, 
e não seja constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato deverá comprovar, no curso do 
procedimento, que preenche os requisitos necessários à adoção, conforme previsto nesta Lei. 	(Incluído pela 
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 61 Cuidando se dc pcdido dc adoçãe formulado por estrangeiro rcsidcntc ou domiciliado fora do País, 
observar sc á o disposto no art. 31. 

§ 1° O candidato deverá comprovar, mediante documento expedido pela autoridade compctcntc do 
respectivo domicílio, estar devidamente habilitado -à adoção, c-easeente as leis do seu país, bem como apresentar 
estudo psicowocial elaborado por agência-especializada c credenciada no país dc origem. 

§ 2° A autoridade judiciária, Eie &iole eu a Foquedmente—de Ministério Público, poderá determinar a 

aprtk
ntação do texto pertinente à legislação estFangeife, aeempanhade dc prova da respectiva vigência. 

3° Os documentos cm língua estrangeira seFãe juntados aos autos, devidamente autenticados pela 
autoridade consular, observados os tratados c convenções internacionais, c acompanhados da respectiva 
tradução, por tradutor público juramentado. 

§ 4° Antes de consumada a adoçãe-não &Chá permitida a saída de adetando <lo território nacional. 
íRevogado nela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou 
domiciliado fora do Brasil, conforme previsto no Artigo 2 da Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa 
à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo 
n2  1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto n 2  3.087, de 21 de junho de 1999. 	(Redacão 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 1 2  A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá 
lugar quando restar comprovado: 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

I - que a colocação em família substituta é a solução adequada ao caso concreto; 	(Incluída pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência  

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em família 
substituta brasileira, após consulta aos cadastros mencionados no art. 50 desta Lei; (Incluída pela Lei n° 
12.010, de 2009) Vigncia 
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estágio de desenvolvimento, e que se encontra preparado pa a a medida, mediante parecer elaborado por equipe 
interprofissional, observado o disposto nos §§ 1 2  e 22  do art 28 desta Lei. 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência 

§ 22  Os brasileiros residentes no exterior terão p eferência aos estrangeiros, nos casos de adoção 
internacional de criança ou adolescente brasileiro. 	Reda o dada ela Lei n° 12.010 de 2009 	Vigência  

§ 32  A adoção internacional pressupõe a intervençã das Autoridades Centrais Estaduais e Federal em 
matéria de adoção internacional. 	Reda ão dada sela Le n° 12.010 de 2009 	Vigência  

Art. 52. A adoção inter 
estadual judiciária dc adoção, que fornecerá o FeSpe • 	laudo dc habilitação para instruir o proceswo 
eeRneetente. 

Parágrafo único. Competirá à comissão manter -registro centralizado dc interessados estrangeiros em 
adeçãe. 

Art. 52. A adoção internacional observará o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei, com as 
seguintes adaptações: 	a3dacão dada pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência  

I - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adot r criança ou adolescente brasileiro, deverá formular 
pedido de habilitação à adoção perante a Autoridade Cenral em matéria de adoção internacional no país de 
acolhida, assim entendido aquele onde está situada sua residência habitual; (Incluída pela Lei n° 12.010, de  
2009) 	Vigência 

II - se a Autoridade Central do país de acolhida consid rar que os solicitantes estão habilitados e aptos para 
adotar, emitirá um relatório que contenha informações sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos 
solicitantes para adotar, sua situação pessoal, familiar e m dica, seu meio social, os motivos que os animam e 
sua aptidão para assumir uma adoção internacional; Incluída ela Lei n° 12.010 de 2009 Vigência  

III - a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório à Autoridade Central Estadual, com cópia 
para a Autoridade Central Federal Brasileira; 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

IV - o relatório será instruído com toda a documentação necessária, incluindo estudo psicossocial elaborado 
por equipe interprofissional habilitada e cópia autenticada a legislação pertinente, acompanhada da respectiva 
prova de vigência; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

V - os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela autoridade consular, 
observados os tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor 
público juramentado; (Incluída pela Lei n°12.010, de 2009) Vigência  

VI - a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e solicitar complementação sobre o estudo 
psicossocial do postulante estrangeiro à adoção, já realiza o no país de acolhida; 	(Incluída pela Lei n° 12.010,  
de 2009) 	Vigência 

VII - verificada, após estudo realizado pela Autorid de Central Estadual, a compatibilidade da legislação 
estrangeira com a nacional, além do preenchimento por pa e dos postulantes à medida dos requisitos objetivos e 
subjetivos necessários ao seu deferimento, tanto à luz dc que dispõe esta Lei como da legislação do país de 
acolhida, será expedido laudo de habilitação à adoção in ernacional, que terá validade por, no máximo, 1 (um) 
ano; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

VIII - de posse do laudo de habilitação, o interessado será autorizado a formalizar pedido de adoção perante 
o Juízo da Infância e da Juventude do local em que se e contra a criança ou adolescente, conforme indicação 
efetuada pela Autoridade Central Estadual. (Incluída pe a Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 1 2  Se a legislação do país de acolhida assim c autorizar, admite-se que os pedidos de habilitação à 
adoção internacional sejam intermediados por organismo credenciados. (Incluída pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência  

§ 22  Incumbe à Autoridade Central Federal Br sileira o credenciannento de organismos nacionais e 
estrangeiros encarregados de intermediar pedidos d habilitação à adoção internacional, com posterior 
comunicação às Autoridades Centrais Estaduais e public ção nos órgãos oficiais de imprensa e em sítio próprio 
da internet. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) IVigência  
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I - sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e estejam devidgralsirge 
pela Autoridade Central do país onde estiverem sediados e no país de acolhida do adoPando tOr a 
adoção internacional no Brasil; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

Brun 

III - forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para atuar na área de adoção 
internacional; 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

IV - cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e pelas normas estabelecidas pela 
Autoridade Central Federal Brasileira. 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

	

§ 42  Os organismos credenciados deverão ainda: 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

I - perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites fixados pelas autoridades 
competentes do país onde estiverem sediados, do país de acolhida e pela Autoridade Central Federal 
Brasileira; flncluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

II - ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de reconhecida idoneidade moral, com 
comprovada formação ou experiência para atuar na área de adoção internacional, cadastradas pelo 
Departamento de Polícia Federal e aprovadas pela Autoridade Central Federal Brasileira, mediante publicação de 
pila do órgão federal competente; ílncluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

I II - estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do país onde estiverem sediados e no país 
de acolhida, inclusive quanto à sua composição, funcionamento e situação financeira; (Incluída pela Lei n° 
12.010, de 2009) Vigência  

IV - apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano, relatório geral das atividades 
desenvolvidas, bem como relatório de acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no período, cuja 
cópia será encaminhada ao Departamento de Polícia Federal; 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

V - enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade 
Central Federal Brasileira, pelo período mínimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório será mantido até a juntada 
de cópia autenticada do registro civil, estabelecendo a cidadania do país de acolhida para o adotado; (Incluída 
pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

VI - tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes encaminhem à Autoridade Central 
Federal Brasileira cópia da certidão de registro de nascimento estrangeira e do certificado de nacionalidade tão 
logo lhes sejam concedidos. (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

52  A não apresentação dos relatórios referidos no § 4 2  deste artigo pelo organismo credenciado poderá 
acarretar a suspensão de seu credenciamento. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 62  O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro encarregado de intermediar pedidos de 
adoção internacional terá validade de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 72  A renovação do credenciamento poderá ser concedida mediante requerimento protocolado na 
Autoridade Central Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo prazo de 
validade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 82  Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção internacional, não será permitida a 
saída do adotando do território nacional. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 92' Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará a expedição de alvará com 
autorização de viagem, bem como para obtenção de passaporte, constando, obrigatoriamente, as características 
da criança ou adolescente adotado, como idade, cor, sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como 
foto recente e a aposição da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o documento com cópia 
autenticada da decisão e certidão de trânsito em julgado. (Incluído pela Lei n°12.010, de 2009) Vigência  

enciados 

Lucc etti 
R 11..455 

II - satisfizerem as condições de integridade moral, competência profissional, experiência e respo sabiliaade 
exigidas pelos países respectivos e pela Autoridade Central Federal Brasileira; 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência  

§ 10. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, solicitar informações sobre a 
Rr"I 	r =IR 1^, , c""1 -`,,•:: c 	i*r• 
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Autoridade Central Federal Brasileira e que não estej 
descredenciamento. 	(Incluído sela Lei n° 12.010 de 200 

§ 12. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não p 
credenciada para atuar na cooperação em adoção internaci 
Vigência  

§ 13. A habilitação de postulante estrangeiro ou domi 
ano, podendo ser renovada. 	Incluído sela Lei n° 12.010 

§ 14. É vedado o contato direto de representantes d 
com dirigentes de programas de acolhimento institucional o 
em condições de serem adotados, sem a devida autorizaçã 

Vigência  

§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira p 
credenciamentos sempre que julgar necessário, mediante at 
n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

Art. 52-A. É vedado, sob pena de responsabili 
provenientes de organismos estrangeiros encarregados 
organismos nacionais ou a pessoas físicas. Incluído 

m devidamente comprovados, é causa de seu 
Vigência  

dem ser representados por mais de uma entidade 
nal. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 

iliado fora do Brasil terá validade máxima de 1 (um) 
e 2009 	Vigência  

organismos de adoção, nacionais ou estrangeiros, 
familiar, assim como com crianças e adolescentes 
judicial. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  

derá limitar ou suspender a concessão de novos 
administrativo fundamentado. 	(Incluído pela Lei 

ade e descredenciamento, o repasse de recursos 
e intermediar pedidos de adoção internacional a 
Lei n° 12.010 de 2009 Vigência  

Parágrafo único. Eventuais repasses somente poderã 
do Adolescente e estarão sujeitos às deliberações do r 
Adolescente. (Incluído pela Lei n°12.010, de 2009) Vi sê 

ser efetuados via Fundo dos Direitos da Criança e 
spectivo Conselho de Direitos da Criança e do 
cia 

Art. 52-B. A adoção por brasileiro residente no exte ior em país ratificante da Convenção de Haia, cujo 
processo de adoção tenha sido processado em conformida e com a legislação vigente no país de residência e 
atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da referida Co venção, será automaticamente recepcionada com o 
reingresso no Brasil. (Incluído sela Lei n° 12.010 de 20a9 Vigência  

§ 1 2  Caso não tenha sido atendido o disposto na Alín a "c" do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a 
sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiç 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência 

§ 22  O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, uma vez 
reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação a sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de 
Justiça. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, quando o B asil for o país de acolhida, a decisão da autoridade 
competente do país de origem da criança ou do adolesce te será conhecida pela Autoridade Central Estadual 
que tiver processado o pedido de habilitação dos pais ad tivos, que comunicará o fato à Autoridade Central 
Federal e determinará as providências necessárias à exped ção do Certificado de Naturalização Provisório. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

§ 1 2  A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os efeitos 
daquela decisão se restar demonstrado que a adoção é ma ifestamente contrária à ordem pública ou não atende 
ao interesse superior da criança ou do adolescente. Incl ido sela Lei n° 12.010 de 2009 Vigência  

§ 22  Na hipótese de não reconhecimento da adoçã , prevista no § 1 2  deste artigo, o Ministério Público 
deverá imediatamente requerer o que for de direito para re guardar os interesses da criança ou do adolescente, 
comunicando-se as providências à Autoridade Central Est dual, que fará a comunicação à Autoridade Central 
Federal Brasileira e à Autoridade Central do país de orige 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência 

Art. 52-D. Nas adoções internacionais, quando o Br sil for o país de acolhida e a adoção não tenha sido 
deferida no país de origem porque a sua legislação a del ga ao país de acolhida, ou, ainda, na hipótese de, 
mesmo com decisão, a criança ou o adolescente ser orit ndo de país que não tenha aderido à Convenção 
referida, o processo de adoção seguirá as regras da adoção nacional. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

IV Capítulo 
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Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno MEtwol 	nto de sua 
G 1  3(  pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, asseguranc~INses: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
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II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

ll - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

3° Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 
ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os 
casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, 
seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes 
excluídos do ensino fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do 
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Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e a União, estimularão e facilitarão a destinação de 
recursos e espaços para programações culturais, esportiva e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 

Capítul V 

Do Direito à Profissionalização à Proteção no Trabalho 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores cle quatorze anos de idade, salvo na condição de 
aprendiz. 	(Vide Constituição Federal) 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do 
disposto nesta Lei. 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação té nico-profissional ministrada segundo as diretrizes e 
bases da legislação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá ao seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensi o regular; 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é ssegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze nos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é asse urado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em r gime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de u dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e 
social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam freqüência à escola. 

Art. 68. O programa social que tenha por base o tr balho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, meverá assegurar ao adolescente que dele participe 
condições de capacitação para o exercício de atividade regu ar remunerada. 

§ 1° Entende-se por trabalho educativo a atividade la moral em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem obre o aspecto produtivo. 

§ 2° A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos 
produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalizaçã e à proteção no trabalho, observados os seguintes 
aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvo vimento; 

II - capacitação profissional adequada ao mercado de rabalho. 
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Capítulo I 

Disposições Gerais 
Br no Lucchetti 
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Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente. 

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada na 
elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes, 
tendo como principais ações: (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito da criança e do 
adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e 
dos instrumentos de proteção aos direitos humanos; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com o 
Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades não 
governamentais que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

III - a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e assistência social e dos 
demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para o 
dedivolvimento das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao 
enfMtamento de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei n° 13.010,  
de 2014)  

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam violência contra a 
criança e o adolescente; 	ílncluído pela Lei n° 13.010 de 2014)  

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da criança e do 
adolescente, desde a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com o objetivo de 
promover a informação, a reflexão, o debate e a orientação sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante no processo educativo; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração de planos de 
atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de 
assistência social e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

Parágrafo único. As famílias com crianças e adolescentes com deficiência terão prioridade de atendimento 
nas ações e políticas públicas de prevenção e proteção. 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, 
devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar 
suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei n° 13.046, de 
2014)  

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, as pessoas 
encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, do cuidado, assistência ou 
guarda de crianças e adolescentes, punível, na forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, 
culposos ou dolosos. (Incluído pela Lei n° 13.046, de 2014) 

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos 
e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras decorrentes dos 
princípios por ela adotados. 

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou 
jurídica, nos termos desta Lei. 
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Da Prevenção special 

Seção 

Da informação, Cultura, Lazer, Espo es, Diversões e Espetáculos 

Art. 74. O poder público, através do órgão compet nte, regulará as diversões e espetáculos públicos, 
informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua 
apresentação se mostre inadequada. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e e petáculos públicos deverão afixar, em lugar visível e 
de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa 
etária especificada no certificado de classificação. 

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às «iversões e espetáculos públicos classificados como 
adequados à sua faixa etária. 

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos so ente poderão ingressar e permanecer nos locais de 
apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável. 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto 
juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. 

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresent 
antes de sua transmissão, apresentação ou exibição. 

do ou anunciado sem aviso de sua classificação, 

  

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel 
de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em desacordo com a 
classificação atribuída pelo órgão competente. 

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deve 
da obra e a faixa etária a que se destinam. 

ão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza 

  

Art. 78. As revistas e publicações contendo material mpróprio ou inadequado a crianças e adolescentes 
deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as apas que contenham mensagens pornográficas ou 
obscenas sejam protegidas com embalagem opaca. 

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao pú lico infanto-juvenil não poderão conter ilustrações, 
fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar 
os valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere 
ou por casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que 
não seja permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para 
orientação do público. 

Seção 1, 1 

Dos Produtos e Serviços 

  

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: 

I - armas, munições e explosivos; 

II - bebidas alcoólicas; 

III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização 
indevida; 
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V - revistas e publicações a que alude o art. 78; Folha 
Proc. N° 
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VI - bilhetes lotéricos e equivalentes. 	 Br o Lucchetti 
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Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento 
congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável. 

Seção III 

Da Autorização para Viajar 

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais ou 
responsável, sem expressa autorização judicial. 

§ 1° A autorização não será exigida quando: 

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou 
incluída na mesma região metropolitana; 

b) a criança estiver acompanhada: 

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco; 

) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. 

§ 2° A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida por dois 
anos. 

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou adolescente: 

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável; 

II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com 
firma reconhecida. 

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em território 
nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 

Parte Especial 

Título I 

Da Política de Atendimento 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios. 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

I - políticas sociais básicas; 

II políticas c programas de assístâncie sociel, CFA caráter suplctivo, para aqucics quc dolos ricccrzitom  

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de garantia de proteção social e de 
prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou reincidências; (Redação dada pela Lei 
n° 13.257, de 2016) 
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tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 

IV - serviço de identificação e localização de pais, res ponsável, crianças e adolescentes desaparecidos; 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e 
a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familia de crianças e adolescentes; 	(Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência 

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar e à adoção, especificamente inter-raci I, de crianças maiores ou de adolescentes, com 
necessidades específicas de saúde ou com deficiências e e grupos de irmãos. (Incluído pela Lei n° 12.010, 
de 2009) 	Vigência  

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento; 

II - criação de conselhos municipais, estaduais e naci nal dos direitos da criança e do adolescente, órgãos 
deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio 
de organizações representativas, segundo leis federal, estai uais e municipais; 

III - criação e manutenção de programas específicos, bservada a descentralização político-administrativa; 

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e unicipais vinculados aos respectivos conselhos dos 
direitos da criança e do adolescente; 

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e 
Assistência Social, preferencialmente em um mesmo loca, para efeito de agilização do atendimento inicial a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 

VI mobilização da op 
cocicdadc. 

VI - integração operacional de órgãos do Judiciári 
encarregados da execução das políticas sociais básicas 
atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em pr 
vista na sua rápida reintegração à família de origem ou, se t 

, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e 
de assistência social, para efeito de agilizaçâo do 
gramas de acolhimento familiar ou institucional, com 
I solução se mostrar comprovadamente inviável, sua 

  

colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei; 	(Redação dada 
pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

VII - mobilização da opinião pública para a indi pensável participação dos diversos segmentos da 
sociedade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vi ncia 

VIII - especialização e formação continuada dos p ofissionais que trabalham nas diferentes áreas da 
atenção à primeira infância, incluindo os conhecimentos obre direitos da criança e sobre desenvolvimento 
infantil; (Incluído pela Lei n°13.257, de 2016) 

IX - formação profissional com abrangência dos diver os direitos da criança e do adolescente que favoreça 
a intersetorialidade no atendimento da criança e do adoles ente e seu desenvolvimento integral; (Incluído 
pela Lei n° 13.257, de 2016) 

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre prevenção da 
violência. 	(Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016) 

Art. 89. A função de membro do conselho nacional e aos conselhos estaduais e municipais dos direitos da 
criança e do adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada. 

Capítulo II 



ccus programas, cspccificando os regimes de atendinente, Fle forma definida neste artigo, junto ao Concelho 
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Seção 1 Folha_ 15  
Proc. N° 

Disposições Gerais o Lucehettl 
11.455 

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim 
como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e 
adolescentes, em regime de: (Vide)  

I - orientação e apoio sócio-familiar; 

II - apoio sócio-educativo em meio aberto; 

III - colocação familiar; 

IV abrigo; 

IV - acolhimento institucional; 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

V liberdade awictida; 

V - prestação de serviços à comunidade; 	(Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

VI scmi liberdade; 

VI - liberdade assistida; 	(Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide)  

VII internaçõo. 

VII - semiliberdade; e 	(Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide), 

VIII - internação. 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide)  

§ 1 2  As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, 
especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação 
ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. XIncluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo 
serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e 
Assistência Social, dentre outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente 
preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4 2  desta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 32  Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de 
funcionamento: ¡Incluído pela Lei n° 12.010, de 20091 Vigência  

I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções relativas à modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
níveis; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 20091 Vigência  

II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério 
Público e pela Justiça da Infância e da Juventude; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os índices de 
sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso. 	Ílncluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência  
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autoridade judiciária da respectiva localidade. 

Parágrafo único. Será ncgado o registro à cntidadc que: 

§ 1 2  Será negado o registro à entidade que: 	(Inch, ído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança; 

b) não apresente plane de trabalho compatível com os princípios desta Lei; 

c) esteja irregularmente constituída; 

d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas. 

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
níveis. 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 2 O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 

1 2  deste artigo. 	(Incluído nela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 92. As entidades  que desenvolvam programas de abFigo  EleVeFé-0 adotar os  seguintes princípios: 

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar 
os seguintes princípios: 	(Reda ão dada ela Lei n° 12.010 de 2009 	Vigência  

I preservação dos vínculos  familiares;  

I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar; 	(Redação dada pela Lei n° 
12.010, de 20091 	Vigência 

II - integração em família substituta, quando esgotad s os recursos de manutenção na família natural ou 
extensa; 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 

II integração cm família substituta, quande-esgetedes-es Fecursos-dc manutenção na família de origem; 

III - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-e. ucação; 

V - não desmembramento de grupos de irmãos; 

VI - evitar, sempre que possível, a transferência •ara outras entidades de crianças e adolescentes 
abrigados; 

VII - participação na vida da comunidade local; 

VIII - preparação gradativa para o desligamento; 

IX - participação de pessoas da comunidade no proce so educativo. 

Vigência  

Parágrafo único. O diri 
direito. 

§ 1 2  O dirigente de entidade que desenvolve proi rama de acolhimento institucional é equiparado ao 
guardião, para todos os efeitcs de direito. 	(Incluído pela IFei  n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 22  Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional 
remeterão à autoridade 	 c re,eicl 	 1^, fl,e2 rr`l: H •;.• C . "1 IC 
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§ 32  Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão •re 

permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em progra zír oëliattalitnento 
AÇC 

institucional e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo m f blis- tto Poder 1 

Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

§ 42  Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as entidades que desenvolvem 
programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxílio do Conselho Tutelar e dos órgãos 
de assistência social, estimularão o contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em 
cumprimento ao disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Vigência  

§ 52  As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão 
receber recursos públicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 62  O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva programas de 
acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de sua 
responsabilidade administrativa, civil e criminal. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 72  Quando se tratar de criança de O (zero) a 3 (três) anos em acolhimento institucional, dar-se-á especial 
atenção à atuação de educadores de referência estáveis e qualitativamente significativos, às rotinas específicas e 
ao atendimento das necessidades básicas, incluindo as de afeto como prioritárias. (Incluído pela Lei n° 
13,, de 2016)  

Art. 93. As entidades que mantenham progreffles de -abfige-pederão, cm caráter excepcional c dc urgência, 

fato até o 2° dia útil imediato. 

Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter 
excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, 
fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de 
responsabilidade. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se 
necessário com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata 
reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou 
recomendável, para seu encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família 
substituta, observado o disposto no § 2 2  do art. 101 desta Lei. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Vigência  

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obrigações, entre 
OU 

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes; 

II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação; 

III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzidos; 

IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente; 

V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares; 

VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impossível o 
reatamento dos vínculos familiares; 

VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança e os objetos necessários à higiene pessoal; 

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes atendidos; 
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X - propiciar escolarização e profissionalização; 

XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de laz r; 

XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 

XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com 
resultados à autoridade competente;  

tervalo máximo de seis meses, dando ciência dos 

XV - informar, periodicamente, o adolescente interna 

XVI - comunicar às autoridades competentes todo 
infecto-contagiosas; 

XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertenc 

XVIII - manter programas destinados ao apoio e aco 

XIX - providenciar os documentos necessários ao ex 

XX - manter arquivo de anotações onde conste 
adolescente, seus pais ou responsável, parentes, endere 
relação de seus pertences e demais dados que pos 
atendimento. 

§ 1° Aplicam se, no qu 
de abrigo. 

o sobre sua situação processual; 

os casos de adolescentes portadores de moléstias 

s dos adolescentes; 

panhamento de egressos; 

rcício da cidadania àqueles que não os tiverem; 

data e circunstâncias do atendimento, nome do 
os, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, 
ibilitem sua identificação e a individualização do 

§ 1 2  Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que mantêm 
programas de acolhimento institucional e familiar. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 2° No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão preferencialmente os 
recursos da comunidade. 

Art. 94-A. As entidades, públicas ou privadas, que abriguem ou recepcionem crianças e adolescentes, 
ainda que em caráter temporário, devem ter, em seus quadros, profissionais capacitados a reconhecer e reportar 
ao Conselho Tutelar suspeitas ou ocorrências de maus-trat s. (Incluído pela Lei n° 13.046, de 2014)  

Seção II 

Da Fiscalização d s Entidades 

Art. 95. As entidades governamentais e não-govern mentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo 
Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutela s. 

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao estado ou ao município, 
conforme a origem das dotações orçamentárias. 

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de ate dimento que descumprirem obrigação constante do 
art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de eus dirigentes ou prepostos: 

I - às entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 
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II - às entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 

c) interdição de unidades ou suspensão de programa; 

d) cassação do registro. 

em risco os direitos awegdrados nesta Lei, deverá SOF e fate comunicado ae Ministério Público ou representado 
perante autoridade judiciária competoste para as previdências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou 
dissolução da entidade. 

§1 2  Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco os 
direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante 
autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução 
da entidade. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não governamentais responderão pelos 
danos que seus agentes causarem às crianças e aos adolescentes, caracterizado o descumprimento dos 
prirajwios norteadores das atividades de proteção específica. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Viggitia  

Título II 

Das Medidas de Proteção 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos 
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

III - em razão de sua conduta. 

Capítulo II 

Das Medidas Específicas de Proteção 

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como 
substituídas a qualquer tempo. 

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se 
aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas: (Incluído pela Lei n° 12.010, 
de 2009) 	Vigência  

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os titulares 
dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; 	¡Incluído pela Lei n° 12.010, 
de 2009) 	Vigência  

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei 
deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; 

- rr 	 r O 	" 	 -nr) 
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crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constitui ão Federal, salvo nos casos por esta expressamente 
ressalvados, é de responsabilidade primária e solidári das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da 
municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de programas por entidades não 
governamentais; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

IV - interesse superior da criança e do adolesc nte: a intervenção deve atender prioritariamente aos 
interesses e direitos da criança e do adolescente, ser prejuízo da consideração que for devida a outros 
interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência 

V - privacidade: a promoção dos direitos e prote ão da criança e do adolescente deve ser efetuada no 
respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da ua vida privada; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

VI - intervenção precoce: a intervenção das autorida 
de perigo seja conhecida; 	Incluído sela Lei n° 12.010 

es competentes deve ser efetuada logo que a situação 
de 2009 	Vigência  

  

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser e ercida exclusivamente pelas autoridades e instituições 
cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo 
em que a criança ou o adolescente se encontram no mom nto em que a decisão é tomada; (Incluído pela Lei 
n° 12.010, de 2009) Vigência 

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus 
deveres para com a criança e o adolescente; 	Incluído sela Lei n° 12.010 de 2009 	Vigência  

X - prevalência da família: na promoção de direito e na proteção da criança e do adolescente deve ser 
dada prevalência às medidas que os mantenham ou reint grem na sua família natural ou extensa ou, se isto não 
for possível, que promovam a sua integração em família s bstituta; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência 

XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o ad lescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e 
capacidade de compreensão, seus pais ou responsável d vem ser informados dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como esta se pr cessa; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Vigência 

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de 
responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os eus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a 
participar nos atos e na definição da medida de prom ção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião 
devidamente considerada pela autoridade judiciária comp tente, observado o disposto nos §§ 1 2  e 22  do art. 28 
desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vi én ia 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses pre istas no art. 98, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, media te termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporário., 

III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelec mento oficial de ensino fundamental; 

IV inclusão cm progi 

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou c munitários de proteção, apoio e promoção da família, 

  

da criança e do adolescente; 	Reda ão dada sela L i n° 13.257 de 2016 

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou siquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 
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Vil-acolhimento institucional; 	(Redação dada pela Lei n°12.010, de 2009) 

VIII colocação cm família substituta. 
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VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Vigência  

IX - colocação em família substituta. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

Parágrafo único. O abrigo  é medida provisória c excepcional, utilizável como forma dc transição para a 
colocação cm família substituta, não implicando privação dc liberdade. 

§ 12 O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis 
como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família 
substituta, não implicando privação de liberdade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso 
sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio 
familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério 
Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais 
ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

32  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas 
de olhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela 
autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos; 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência; 	(Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência  

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda; 	(Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência  

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

§ 42  Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo 
programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando à 
rei ração familiar, ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade 
juoiNkria competente, caso em que também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas 
as regras e princípios desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 52  O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de 
atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do 
responsável. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 62  Constarão do plano individual, dentre outros: 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e seus 
pais ou responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada 
determinação judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta 
supervisão da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 72  O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do 
rPC 	Ç`151f,e3 1 2  i'.‘1"i 	 1*^ 	 2e0 	 r,' "   • 	 .1. 
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Vigência 

§ 82  Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de acolhimento 
familiar ou institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, 
pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 92  Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de 
origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, 
será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das 
providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela 
execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, 
ou destituição de tutela ou guarda. (Incluído pela Lei n° 12. 010, de 2009) Vigência  

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o pra o de 30 (trinta) dias para o ingresso com a ação 
de destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares ou outras 
providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda. ¡Incluído pela Lei n° 12.010, de  
2009) Vigência 

§ 11. A autoridade judiciária manterá, em cada c marca ou foro regional, um cadastro contendo 
informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em egime de acolhimento familiar e institucional sob 
sua responsabilidade, com informações pormenorizadas sobr a situação jurídica de cada um, bem como as 
providências tomadas para sua reintegração familiar ou col cação em família substituta, em qualquer das 
modalidades previstas no art. 28 desta Lei. Incluído sela L i n° 12.010 de 2009 Vigência  

§ 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência 
Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos quais 
incumbe deliberar sobre a implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e 
adolescentes afastados do convívio familiar e abreviar ci período de permanência em programa de 
acolhimento. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  Vi ênc a 

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas da regularização do 
registro civil. 	(Vide Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

§ 1° Verificada a inexistência de registro anterior, o assen o de nascimento da criança ou adolescente será 
feito à vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da utoridade judiciária. 

§ 2° Os registros e certidões necessários à regularizaçã de que trata este artigo são isentos de multas, 
custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade. 

§ 32  Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado procedimento específico destinado à sua 
averiguação, conforme previsto pela Lei n2 8.560, de 29 de dezembro de 1992. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, 
de 2009) Vigência  

§ 42  Nas hipóteses previstas no § 3 2  deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação de 
paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a 
paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 52  Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do pai no assento de 
nascimento são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade. (Incluído dada 
pela Lei n° 13.257, de 2016)  

§ 62  São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento de paternidade no 
assento de nascimento e a certidão correspondente. 	(Incluído dada pela Lei n° 13.257, de 2016) 

Título III 

Da Prática de Ato Infracional 

Capítulo 1 
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Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravellk4~nal .  
Proc. N° 

Lei. Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos àsanedkla 
Brun 

1.455 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato. 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101. 

Capítulo II 

Dos Direitos Individuais 

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por 
ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente. 

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo 
ser informado acerca de seus direitos. 

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti 
comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada. 

ime 
irtaa.rágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco 
dias. 

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e 
materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida. 

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória pelos 
órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada. 

Capítulo III 

Das Garantias Processuais 

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal. 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente; 

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as 
provas necessárias à sua defesa; 

III - defesa técnica por advogado; 

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 

VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento. 

Capítulo IV 

Das Medidas Sócio-Educativas 

Seção 1 
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Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridac e competente poderá aplicar ao adolescente as 
seguintes medidas: 

I - advertência; 

II - obrigação de reparar o dano; 

III - prestação de serviços à comunidade; 

IV - liberdade assistida; 

V - inserção em regime de semi-liberdade; 

VI - internação em estabelecimento educacional; 

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

§ 1° A medida aplicada ao adolescente levará em conta a ua capacidade de cumpri-Ia, as circunstâncias e 
3 gravidade da infração. 

§ 2° Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admit da a prestação de trabalho forçado. 

§ 3° Os adolescentes portadores de doença ou defici"ncia mental receberão tratamento individual e 
-Jspecializado, em local adequado às suas condições. 

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 100. 

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de 
)rovas suficientes da autoria e da materialidade da infração, re salvada a hipótese de remissão, nos termos do 
3rt. 127. 

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada semp e que houver prova da materialidade e indícios 
iuficientes da autoria. 

Seção II 

Da Advertênci 

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, sue será reduzida a termo e assinada. 

Seção III 

Da Obrigação de Repar r o Dano 

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos pa rimoniais, a autoridade poderá determinar, se for 
) caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarci ento do dano, ou, por outra forma, compense o 
-Irejuízo da vítima. 

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a me ida poderá ser substituída por outra adequada. 

Seção IV 

Da Prestação de Serviços à Comunidade 

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste ia realização de tarefas gratuitas de interesse 
eral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros 
stabelecimentos congêneres, bem como em programas comuni ários ou governamentais. 

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as ptidões do adolescente, devendo ser cumpridas 
iurante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a 

„ 
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Da Liberdade Assistida 
Folha_1± 
Prac. N° 

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais ai- le 
acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 	 BrunlLucchetti 

R 	1.455 

§ 1° A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada 
por entidade ou programa de atendimento. 

§ 2° A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser 
prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor. 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos 
seguintes encargos, entre outros: 

I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se 
necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social; 

II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua 
matrícula; 

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho; 

V - apresentar relatório do caso. 

Seção VI 

Do Regime de Semi-liberdade 

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição 
para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial. 

§ 1° São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possível, ser utilizados 
os recursos existentes na comunidade. 

§ 2° A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à 
internação. 

Seção VII 

Da Internação 

rt. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

§ 1° Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica da entidade, salvo 
expressa determinação judicial em contrário. 

§ 2° A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante 
decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. 

§ 3° Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. 

§ 4° Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em 
regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida. 

§ 5° A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 

§ 6° Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 
'úblico. 

§ 72  A determinação judicial mencionada no § 1 2  Dodeir;4 
idiciária. 	¡Incluído DáHc 	 '• 	• 
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Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracidnal cometido mediante grave a eaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da melida anteriormente imposta. 

§ 1° O prazo  de internação na hipótese do inciso III dese  agige-são poderá ser superior a  três meses. 

§ 1 2  O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a 3 (três) meses, 
devendo ser decretada judicialmente após o devido processa legal. 	(Redação dada pela Lei n° 12.594, de 
2012) 	(Vide) 

§ 2°. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação havendo outra medida adequada. 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto 
daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação, por critérios de idade, compleição física e gravidade 
da infração. 

Parágrafo único. Durante o período de internação inclusive provisória, serão obrigatórias atividades 
pedagógicas. 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liber ade, entre outros, os seguintes: 

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante clo Ministério Público; 

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

III - avistar-se reservadamente com seu defensor; 

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 

V - ser tratado com respeito e dignidade; 

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou 
responsável; 

VII - receber visitas, ao menos, semanalmente; 

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigo 

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene easseio pessoal; 

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 

XI - receber escolarização e profissionalização; 

XII - realizar atividades culturais, esportivas e de I zer: 

XIII - ter acesso aos meios de comunicação soda 

XIV - receber assistência religiosa, segundo a su crença, e desde que assim o deseje; 

XV - manter a posse de seus objetos pessoas e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo 
comprovante daqueles porventura depositados em poder da entidade; 

XVI - receber, quando de sua desinternação, os ocumentos pessoais indispensáveis à vida em sociedade. 

nomunicabilidad 
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Da Remissão 
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Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cès4iwãl4Z_a ta asi rr 
medidas adequadas de contenção e segurança. 	 Proc. N° 

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do 
Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às 
circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua 
maior ou menor participação no ato infracional. 

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na 
suspensão ou extinção do processo. 

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, 
nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas 
previstas em lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação. 

Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, 
mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Público. 

Título IV 

Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável 

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da 
família; 	(Redaoão dada dada pela Lei n° 13.257, de 2016)  

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar; 

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 

VII - advertência; 

VIII - perda da guarda; 

IX - destituição da tutela; 

X - suspensão ou destituição do pétr-ie-peEleF poder familiar. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência  

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o 
disposto nos arts. 23 e 24. 

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou 
responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da 
moradia comum. 

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentnR 
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Título 

Do Conselh Tutelar 

Capítul I 

Disposições Gerais 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanent e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

Art. 132. Em cada Município haverá, Re nalRime, m CeRselho Tutelar composto dc cinco membros, eleitoa 
pelos cidadãos locais para n 

Art. 132. Em cada Ni 
escolhidos pela comunidade local para ~ate ele três aRes, permitida uma recondução. 	(Redação dada 
pela Lei n° 8.242, dc 12.10.'-99-4- 

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 
(um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, 
escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo 
processo de escolha. (Redação dada pela Lei n° 12.696, de 2012)  

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho utelar, serão exigidos os seguintes requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a vinte e um anos; 

III - residir no município. 

Art. 134. Lei municipri 
quanto a eventual remuneração de seus membros. 

Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho 
Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: 
(Redação dada pela Lei n° 12.696, de 2012)  

I - cobertura previdenciária; 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012) 

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; 
(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)  

III - licença-maternidade; 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)  

IV - licença-paternidade; 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)  

V - gratificação natalina. 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)  

Parágrafo único. Constará da lei orçamcntáFia MIFIRldj391 previsão dos recursos necessários ao 
funcionamento do Conselho Tutelar. 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos 
necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros 
tutelares. (Redação dada pela Lei n° 12.696, de 2012)  

Art. 135. O exercício efetivo da função dc cerischcire eenstitelrá serviço público relevante, estabelecerá 
presunção dc idoneidade moral c assegurará pri 'Pá° COpCCial, em caso dc crime comum, até o julgamento 
definitivo. 

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá 
presunção de idoneidade moral. 	(Redação dada pela Lei n° 12.696, de 2012) 
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Das Atribuições do Conselho 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

Proc. N° 

Bruj Lucchetti 
11.455 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas 
previstas no art. 101, I a VII; 

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII; 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e 
segurança; 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas 
deliberações. 

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra 
os direitos da criança ou adolescente; 

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

11/1- providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, 
par 	adolescente autor de ato infracional; 

VII - expedir notificações; 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário; 

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas 
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3°,  
inciso II, da Constituição Federal; 

XI  rcprcscntar ao Ministério Público, pare cfcke-das açõcs dc perda ou suspcnsão do pátrio poda. 

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. (Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

dl - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento 
para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. (Incluído nela Lei n° 13.046,  
de 2014) 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o 
afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações 
sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social 
da família. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido 
de quem tenha legítimo interesse. 

Capítulo III 

Da Competência 

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147. 

Capítulo IV 
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Art. 139. O proccsco eleitoral para a cscolha -eles R:lembres do Consclho Tutclar scrá-cstabciccido cm Lei  
Munieipal-e-real-izade-seb-a-pi 

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal 
e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a 
fiscalização do Ministério Público. (Redação dada pela Lei n° 8.242, de 12.10.19911 

§ 1 2  O processo de escolha dos membros do Cansei 
território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domin 
eleição presidencial. (Incluído ela Lei n° 12.696 de 201 

o Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o 
o do mês de outubro do ano subsequente ao da 

  

   

§ 22  A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no • ia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de 
escolha. 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012) 

§ 32  No processo de escolha dos membros do Conse ho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, 
prometer ou entregar ao 
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LEI N° 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016.  

Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e 
altera a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei n2  3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei n2  5.452. de 1 2  de maio de 1943, a Lei n2  
11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei n 2  12.662, de 5 
de junho de 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para 
a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e 

desenvolvimento do ser humano, em consonância com os princípios e diretrizes da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); altera a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); altera os arts. 62, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n 2  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal); acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452,  
de 1 2  de maio de 1943; altera os arts. 1 2, 32, 42  e 52  da Lei n2  11.770, de 9 de setembro de 2008; e acrescenta 
parágrafos ao art. 52  da Lei n2  12.662, de 5 de junho de 2012. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos 
completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 

Art. 32  A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do adolescente e do jovem, nos termos do art. 
227 da Constituição Federal e do art. 42  da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990, implica o dever do Estado de 
estabelecer políticas, planos, programas e serviços para a primeira infância que atendam às especificidades dessa faixa 
etária, visando a garantir seu desenvolvimento integral. 

Art. 42  As políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância serão 
elaboradas e executadas de forma a: 

I - atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de cidadã; 

II - incluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em conformidade com suas 
características etárias e de desenvolvimento; 

III - respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar a diversidade da infância 
brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em seus contextos sociais e culturais; 

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da criança na primeira 
infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação 
da criança; 

V - articular as dimensões ética, humanista e política da criança cidadã com as evidências científicas e a prática 
profissional no atendimento da primeira infância; 

VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas organizações representativas, os 
profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das ações e na garantia da oferta dos serviços; 

VII - articular as ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado; 
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IX - promover a formação da cultura de proteção e pr moção da criança, com apoio dos meios de comunicação 
social. 

Parágrafo único. A participação da criança na formulação das políticas e das ações que lhe dizem respeito tem o 
objetivo de promover sua inclusão social como cidadã e dar- e-á de acordo com a especificidade de sua idade, devendo 
ser realizada por profissionais qualificados em processos 1e escuta adequados às diferentes formas de expressão 
infantil. 

Art. 52  Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância a saúde, a alimentação e a 
nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária,  a assistência social à família da criança, a cultura, o 
brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem com a proteção contra toda forma de violência e de pressão 
consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de rredidas que evitem a exposição precoce à comunicação 
mercadológica. 

Art. 62  A Política Nacional Integrada para a pri eira infância será formulada e implementada mediante 
abordagem e coordenação intersetorial que articule as dive sas políticas setoriais a partir de uma visão abrangente de 
todos os direitos da criança na primeira infância. 

Art. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os F1unicípios poderão instituir, nos respectivos âmbitos, comitê 
intersetorial de políticas públicas para a primeira infância coifn a finalidade de assegurar a articulação das ações voltadas 
à proteção e à promoção dos direitos da criança, garantida participação social por meio dos conselhos de direitos. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios indic 
órgão responsável pela coordenação do comitê intersetorial previsto no caput deste artigo. 

§ 22  O órgão indicado pela União nos termos do § 1 2  deste artigo manterá permanente articulação com as 
instâncias de coordenação das ações estaduais, distrital e ijnunicipais de atenção à criança na primeira infância, visando 
à complementaridade das ações e ao cumprimento do deve do Estado na garantia dos direitos da criança. 

Art. 82  O pleno atendimento dos direitos da crianç na primeira infância constitui objetivo comum de todos os 
entes da Federação, segundo as respectivas competênci s constitucionais e legais, a ser alcançado em regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Parágrafo único. A União buscará a adesão dos Est dos, do Distrito Federal e dos Municípios à abordagem multi 
e intersetorial no atendimento dos direitos da criança na primeira infância e oferecerá assistência técnica na elaboração 
de planos estaduais, distrital e municipais para a primeira i fância que articulem os diferentes setores. 

Art. 92  As políticas para a primeira infância ser -o articuladas com as instituições de formação profissional, 
visando à adequação dos cursos às características e necessidades das crianças e à formação de profissionais 
qualificados, para possibilitar a expansão com qualidade dos diversos serviços. 

Art. 10. Os profissionais que atuam nos diferentes mbientes de execução das políticas e programas destinados 
à criança na primeira infância terão acesso garantido e prioritário à qualificação, sob a forma de especialização e 
atualização, em programas que contemplem, entre outros temas, a especificidade da primeira infância, a estratégia da 
intersetorialidade na promoção do desenvolvimento integ l e a prevenção e a proteção contra toda forma de violência 
contra a criança. 

Art. 11. As políticas públicas terão, necessariam nte, componentes de monitoramento e coleta sistemática de 
dados, avaliação periódica dos elementos que constitu m a oferta dos serviços à criança e divulgação dos seus 
resultados. 

§ 1 2  A União manterá instrumento individual de re istro unificado de dados do crescimento e desenvolvimento da 
criança, assim como sistema informatizado, que inclua as redes pública e privada de saúde, para atendimento ao 
disposto neste artigo. 

§ 22  A União informará à sociedade a soma dos recursos aplicados anualmente no conjunto dos programas e 
serviços para a primeira infância e o percentual que is valores representam em relação ao respectivo orçamento 
realizado, bem como colherá informações sobre os valor :s aplicados pelos demais entes da Federação. 

in = RI dr° da proteção e da promoção da criança na 
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I - formulando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; 
Folha_2 
Proc. N° 

II - integrando conselhos, de forma paritária com representantes governamentais, com funções de 
acompanhamento, controle social e avaliação; 

E 11.455 

III - executando ações diretamente ou em parceria com o poder público; 

IV - desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de responsabilidade social e de 
investimento social privado; 

V - criando, apoiando e participando de redes de proteção e cuidado à criança nas comunidades; 

VI - promovendo ou participando de campanhas e ações que visem a aprofundar a consciência social sobre o 
significado da primeira infância no desenvolvimento do ser humano. 

Art. 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apoiarão a participação das famílias em redes de 
proteção e cuidado da criança em seus contextos sociofamiliar e comunitário visando, entre outros objetivos, à 
formação e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, com prioridade aos contextos que apresentem 
riscos ao desenvolvimento da criança. 

Art. 14. As políticas e programas governamentais de apoio às famílias, incluindo as visitas domiciliares e os 
programas de promoção da paternidade e maternidade responsáveis, buscarão a articulação das áreas de saúde, 

trição, educação, assistência social, cultura, trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, 
m vistas ao desenvolvimento integral da criança. 

§ 1 2  Os programas que se destinam ao fortalecimento da família no exercício de sua função de cuidado e 
educação de seus filhos na primeira infância promoverão atividades centradas na criança, focadas na família e 
baseadas na comunidade. 

§ 22  As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e nos órgãos do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou com 
direitos violados para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na primeira infância, bem como as 
que têm crianças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas políticas sociais públicas. 

§ 32  As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância deverão receber orientação e formação sobre 
maternidade e paternidade responsáveis, aleitamento materno, alimentação complementar saudável, crescimento e 
desenvolvimento infantil integral, prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos físicos, nos termos da Lei n2  
13.010, de 26 de junho de 2014,  com o intuito de favorecer a formação e a consolidação de vínculos afetivos e estimular 
o desenvolvimento integral na primeira infância. 

§ 42  A oferta de programas e de ações de visita domiciliar e de outras modalidades que estimulem o 
esenvolvimento integral na primeira infância será considerada estratégia de atuação sempre que respaldada pelas 

políticas públicas sociais e avaliada pela equipe profissional responsável. 

§ 52  Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira infância deverão contar com 
profissionais qualificados, apoiados por medidas que assegurem sua permanência e formação continuada. 

Art. 15. As políticas públicas criarão condições e meios para que, desde a primeira infância, a criança tenha 
acesso à produção cultural e seja reconhecida como produtora de cultura. 

Art. 16. A expansão da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a qualidade da oferta, com 
instalações e equipamentos que obedeçam a padrões de infraestrutura estabelecidos pelo Ministério da Educação, com 
profissionais qualificados conforme dispõe a Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional),  e com currículo e materiais pedagógicos adequados à proposta pedagógica. 

Parágrafo único. A expansão da educação infantil das crianças de O (zero) a 3 (três) anos de idade, no 
cumprimento da meta do Plano Nacional de Educação, atenderá aos critérios definidos no território nacional pelo 
competente sistema de ensino, em articulação com as demais políticas sociais. 

Brj o Lucch 

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão organizar e estimular a criação de 
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Art. 18. O art. 32  da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),  passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 32  

Parágrafo único.  Os direitos enuncia os nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescente;, sem discriminação de nascim nto, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 
ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambie te social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famíl as ou a comunidade em que vivem." (NR) 

Art. 19. O art. 82  da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 19Q,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 82  É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de 
saúde da mulher e de planejamento reprodutiVo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpéifio e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal 
integral no âmbito do Sistema Único de Saúd . 

§ 1 2  O atendimento pré-natal será real zado por profissionais da atenção primária. 

§ 22  Os profissionais de saúde de re erência da gestante garantirão sua vinculação, 
no último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido 
o direito de opção da mulher. 

§ 32  Os serviços de saúde onde o pa 
seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
primária, bem como o acesso a outros serviç  

o for realizado assegurarão às mulheres e aos 
responsável e contrarreferência na atenção 
s e a grupos de apoio à amamentação. 

§ 52  A assistência referida no § 
gestantes e mães que manifestem interesse 
a gestantes e mães que se encontrem em sit  

deste artigo deverá ser prestada também a 
m entregar seus filhos para adoção, bem como 
ação de privação de liberdade. 

§ 62  A gestante e a parturiente têm di 
durante o período do pré-natal, do trabalho de  

eito a 1 (um) acompanhante de sua preferência 
parto e do pós-parto imediato. 

§ 72  A gestante deverá receber crie 
complementar saudável e crescimento e de 
de favorecer a criação de vínculos afetivos 
criança.  

tação sobre aleitamento materno, alimentação 
envolvimento infantil, bem como sobre formas 
e de estimular o desenvolvimento integral da 

§ 82  A gestante tem direito a acompa hamento saudável durante toda a gestação e a 
parto natural cuidadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções 
cirúrgicas por motivos médicos. 

§ 92  A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que 
abandonar as consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às 
consultas pós-parto. 

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira 
infância que se encontrem sob custódia em u idade de privação de liberdade, ambiência que 
atenda às normas sanitárias e assistenciais yo Sistema Único de Saúde para o acolhimento 
do filho, em articulação com o sistema de ensino competente, visando ao desenvolvimento 
integral da criança." (NR) 

Art. 20. O art. 92  da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1 2' e 22: 
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§ 22  Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de banco 
de leite humano ou unidade de coleta de leite humano." (NR) 

Art. 21. O art. 11 da Lei n°8.069. de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11.  É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o princípio 
da equidade no acesso a ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da 
saúde. 

§ 1 2  A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação 
ou segregação, em suas necessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e 
reabilitação. 

§ 22  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, 
medicamentos, órteses, próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação para crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado 
voltadas às suas necessidades específicas. 

§ 32  Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na 
primeira infância receberão formação especifica e permanente para a detecção de sinais de 
risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento que se fizer 
necessário." (NR) 

Art. 22. O art. 12 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12.  Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades 
neonatais, de terapia intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporcionar condições 
para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de 
internação de criança ou adolescente." (NR) 

Art. 23. O art. 13 da Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar acrescido do seguinte § 2 2, numerando-
se o atual parágrafo único como § 1 2: 

"Art. 13. 	  

1 2__As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para 
adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e 
da Juventude. 

§ 22  Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de 
assistência social em seu componente especializado, o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das crianças 
na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de qualquer 
natureza, formulando projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se 
necessário, acompanhamento domiciliar." (NR) 

Art. 24. O art. 14 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2 2, 32  e 42, 
numerando-se o atual parágrafo único como § 1 2: 

"Art. 14 
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direcionadas à mulher e à criança. 

§ 32  A atenção odontológica à cri 
prestada, inicialmente, antes de o bebê nas 
posteriormente, no sexto e no décimo segun 
bucal. 

§ 42  A criança com necessidade de 
pelo Sistema Único de Saúde." (NR) 

nça terá função educativa protetiva e será 
er, por meio de aconselhamento pré-natal, e, 
o anos de vida, com orientações sobre saúde 

uidados odontológicos especiais será atendida 

Art. 25. O art. 19 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de  990 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19.  É direito da criança e do ad lescente ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família s bstituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, em ambiente que garanta seu d senvolvimento integral. 

§.3.2_A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá 
preferencia em relação a qualquer outra pr. idência, caso em que será esta incluída em 
serviços e programas de proteção, apoio e e romoção, nos termos do § 1 2  do art. 23, dos 
incisos I e IV do caput do art. 101 e dos inci os I a IV do caput do art. 129 desta Lei. 

" (NR) 

Art. 26. O art. 22 da Lei n° 8.069 de 13 de 'ulho de 990, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

  

"Art. 22. 

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou o 
responsabilidades compartilhados no cuida 
resguardado o direito de transmissão familia 
direitos da criança estabelecidos nesta Lei." ( 

responsáveis, têm direitos iguais e deveres e 
o e na educação da criança, devendo ser 
de suas crenças e culturas, assegurados os 
R) 

Art. 27. O § 1 2  do art. 23 da Lei n° 8.069 de 13 de Iho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 23. 

§_r_Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido m sua família de origem, a qual deverá 
obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e 
promoção. 

	 " (NR) 

Art. 28. O art. 34 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 32  e 42: 

"Art. 34. 	  

32_ A  União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em família 
acolhedora como política pública, os quaiá deverão dispor de equipe que organize o 
acolhimento temporário de crianças e dá adolescentes em residências de famílias 
selecionadas, capacitadas e acompanhadas Oue não estejam no cadastro de adoção. 

§ 42  Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a 
manutenção dos serviços de acolhimento em família acolhedora facultando-se o repasse de 
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"Art. 87. 	  Folha 
Proc. N° 

  

1\'  
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II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de garantia de 
proteção social e de prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou 
reincidências; 

" (NR) 

Art. 30. O art. 88 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos VIII, 
IX e X: 

"Art. 88. 	  

VIII -  especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham nas 
diferentes áreas da atenção à primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da 
criança e sobre desenvolvimento infantil; 

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e do 
adolescente que favoreça a intersetorialidade no atendimento da criança e do adolescente e 
seu desenvolvimento integral; 

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre 
prevenção da violência." (NR) 

Art. 31. O art. 92 da Lei n°8.069. de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7 2: 

"Art. 92. 	  

§ 72___Quando se tratar de criança de O (zero) a 3 (três) anos em acolhimento 
institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de educadores de referência estáveis e 
qualitativamente significativos, às rotinas específicas e ao atendimento das necessidades 
básicas, incluindo as de afeto como prioritárias." (NR) 

Art. 32. O inciso IV do caput do art. 101 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
ação: 

"Art. 101 

IV -  inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família, da criança e do adolescente; 

	 " (NR) 

Art. 33. O art. 102 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5 2  e 62: 

"Art. 102 	  

§52  Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do 
Dai no assento de linscrnerto pAo iser rp 	r1:19,1 .: c., e e1-,i 	 m7,,; rro 
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§ 62  São gratuitas, a qualquer tempo a averbação requerida do reconhecimento de 
paternidade no assento de nascimento e a celidão correspondente." (NR) 

Art. 34. O inciso 1 do art. 129 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 129. 	  

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, 
apoio e promoção da família; 

" (NR) 

Art. 35. Os §§ 1 2-A e 22  do art. 260 da Lei n2  8.06l de 13 de 'ulho de 1990, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 260. 

§ 1 2-A. Na definição das prioridades serem atendidas com os recursos captados 
pelos fundos nacional, estaduais e municip is dos direitos da criança e do adolescente, 
serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Conv vência Familiar e Comunitária e as do Plano 
Nacional pela Primeira Infância. 

§ 22  Os conselhos nacional, estadu 
adolescente fixarão critérios de utilização, p 
subsidiadas e demais receitas, aplicando 
acolhimento, sob a forma de guarda, de c 
atenção integral à primeira infância em ár 
situações de calamidade. 

is e municipais dos direitos da criança e do 
r meio de planos de aplicação, das dotações 
ecessariamente percentual para incentivo ao 
lanças e adolescentes e para programas de 
as de maior carência socioeconômica e em 

" (NR) 

Art. 36. A Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar acrescida do seguinte art. 265-A: 

"Art. 265-A.  O poder público fará pe iodicamente ampla divulgação dos direitos da 
criança e do adolescente nos meios de comu icação social. 

Parágrafo único. A divulgação a que e refere o caput será veiculada em linguagem 
clara, compreensível e adequada a crianças adolescentes, especialmente às crianças com 
idade inferior a 6 (seis) anos." 

Art. 37. O art. 473 da Consolida ão das Leis do T abalho CLT a rovada elo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de 
maio de 1943,  passa a vigorar acrescido dos seguintes inci 

"Art. 473. 

os X e XI: 

X - até 2 (dois) dias para acompanhar 
durante o período de gravidez de sua esposa 

consultas médicas e exames complementares 
ou companheira; 

XI - por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) anos em consulta 
médica." (NR) 

Art. 38. Os arts. 1 52 , 32, 42  e 52  da Lei n2  11.770, de 9 de setembro de 2008,  passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 	(Produção de efeito) 
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- por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no PM ;WIll do 
caput do art. 7° da Constituição Federal; 

§ 1 2  A prorrogação de que trata este artigo: 

I - será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde que 
a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e será concedida 
imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do 
art. 7° da Constituição Federal; 

II - será garantida ao empregado da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde 
que o empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias úteis após o parto e comprove 
participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade responsável. 

§ 22  A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à empregada e ao 
empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança." (NR) 

"Art. 32  Durante o período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-
paternidade: 

I - a empregada terá direito à remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no 
período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS); 

II - o empregado terá direito à remuneração integral." (NR) 

"Art. 42  No período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-paternidade de 
que trata esta Lei, a empregada e o empregado não poderão exercer nenhuma atividade 
remunerada, e a criança deverá ser mantida sob seus cuidados. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a 
empregada e o empregado perderão o direito à prorrogação." (NR) 

"Art. 52  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto 
devido, em cada período de apuração, o total da remuneração integral da empregada e do 
empregado pago nos dias de prorrogação de sua licença-maternidade e de sua licença-
paternidade, vedada a dedução como despesa operacional. 

" (NR) 

Art. 39. O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 5°  e nos arts. 12 

e 14 da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000  estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
no art. 38 desta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o  6° do art. 165 da Constituição Federal,  que 
acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 
desta Lei. (Produção de efeito)  

Art. 40. Os arts. 38 e 39 desta Lei produzem efeitos a partir do primeiro dia do exercício subsequente àquele em 
que for implementado o disposto no art. 39. 

Art. 41. Os arts. 62, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n2  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penall,  passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 62 	  

Bru j. Lucchetb 
1.455 

II - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos termos desta Lei, a m 
dos 5 (cinco) dias estabelecidos no §12  do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais  
Transitórias. 
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alguma deficiência e o nome e o contato de 
indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 185.  

ventual responsável pelos cuidados dos filhos, 

§ 10. Do interrogatório deverá constar a informação sobre a existência de filhos, 
respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indic do pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 304. 

§_42_Da lavratura do auto de prisão er flagrante deverá constar a informação sobre a 
existência cle filhos, respectivas idades e e possuem alguma deficiência e o nome e o 
contato de eventual responsável pelos cui ados dos filhos, indicado pela pessoa presa." 
(NR) 

"Art. 318. 

IV - gestante; 

V - mulher com filho de até 12 (doze) nos de idade incompletos; 

VI - homem, caso seja o único respo sável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos. 

	 " (NR) 

Art. 42. O art. 52  da Lei n2  12.662, de 5 de junho de 2012, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3 2  e 42: 

"Art. 52 	  

§ 32  O sistema previsto no caput deverá assegurar a interoperabilidade com o 
Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc). 

§ 42  Os estabelecimentos de saúde públicos e privados que realizam partos terão 
prazo de 1 (um) ano para se interligarem, mediante sistema informatizado, às serventias de 
registro civil existentes nas unidades fed3rativas que aderirem ao sistema interligado 
previsto em regramento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)." (NR) 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publ cação. 

Brasília, 8 de março de 2016; 195 2  da Independência e 1282  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Barbosa 
Aloizio Mercadante 
Marcelo Costa e Castro 
Tereza Campello 
Nilma Lino Gomes 
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Proc. N° 

Br ti o Lucchetti 
. 11.455 

07/06/2016 	 L13257 	 Folha 



02/06/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N° 	"Tn, 	 

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11123 

Total de referências : 1  

R 11.455 

   

Título: LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 
Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 

Regulamentação: Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1 0  do art. 90  desta Lei. 
- Decreto no 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

Alterações: Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; Lei 15.911/2013 - Confere 
nova redação ao art. 12 desta Lei. 

[ Back 

1/1 



sitem; 
III - serviços especiais; nos termos da Lei 

Federal. 
Parágrafo Unice - O Municipio destinara re 

cursos e espaços publicos para programaçoes culturals0A 
pertivas e de lazer voltadas para a infancia e a juven-
tude. 

Art. 30 - São órgãos da política de aten-
dimento aos direitos da criança e do adolescente: 

I,- Conselho Municipal dos Direitos 	da 
Criança e do Adolescente; 

II -Conselho Tutelar. 
Art. 40 - O Município poderá criar os pro 

grames e serviços a que aludem os incisos II e III do 3.1 
tigo 212; bem como estabelecer consorcio intermunicipal pa 
,ra atendimento regionalizado instituindo e mantendo ativ.!' 
dado. A. Jatondimento_ 

CAPITULO II 
DO CONSELHO NUEICIPAL DOS DIREITOS DA (RUWÇA E DOADOLIEESE04 

Art. 54 - Pica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito. , o Conselho Municipal dos Direitos da Criaõ 
ça e do Adolescente, orgão deliberativo e controlador da 
política de atendimento, observada a composiçao paritária 
de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso II, da 
Lei Federal n4 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Ari. 64 - O Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança ...3 do Adolescente tem por finalidade garan 
tir a efetivaçao dos direitos da criança e do adolescente .  
referentes a vida, a saude, a alimentaçao; e educacao, a 
cultura, siO esporte, ao lazer, a profissionalização,a digni 
dade, a° respeito, a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único - Caberá ao Conselho Muni 
pal dos Direi-toá da Cfiegaga . e do AdOleSONIte garantir junto aí 

autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei; nos casos em que os direitos forem ameaçados OU 
violados: 

I - Por ação ou omissão da Sociedade ou do 
Betado; 

II - Por feita; omissão ou abuso dos pais ou 
reeponsáveis ou em razio de sua conduta'. • 

' Art. 70 - O Conselho Municipal dos Direi 
:•os da Criança -e do Adolescente e orgao de decimo autOno= 
mo e de representação paritaria entre o governo muniéipal 
e a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma •e 
quiete: 

I - Oito representantes do poder público 
municipal das áreas de politicas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - Oito representantes da sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 
outros: • 

a) atendimento social â criança e ao ado 
lescente; 

b) defesa dos -direitos da criança e do ado 
l.escente; 

0) defesa de trabalhadores vinculados 	à 
g  

vestia; 	• 
d) estudos, pesquisas e formação com inter 

vença° política na area; 
e) defesa da melhoria de condições de vida 

Ida populaça°. 
5 14 - Os Conselheiros representantes do 

poder público serão indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista triplice apresentada pelas respectivas secretarias 
ou orgaos,,dentre pessoas com poderes de decisao no âmbi-
to de sua ares e identificadas com a questao. 

$ 24 - Os Conselheiros representantes da 
sociedade civil deverão ser eleitos em assembleia geral 
convocada para esse.fim, pelo Poder Publico Municipal. 

5 3S) - A designacao dos membros do Conselho 

Folha S(4 
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compreendera a dos respectivos 
5 44 -- Os membro 	selho 

tivos suplentes exercera° mandato de 2 (em 
tindo-se a reeleiçao apenas uma vez e por ima 

5 50 - A funçao de membro doM5 e 
,considerada de interesse publico relevante e na sera re 
munerada. 

'64 - O Regimento Interno do Conselho re 
guiará os casos de substituiçao dos membros efetivos pela 
suplentes. 

Art. 84 - Compete ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer políticas publicas munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; 

II - acompanhar e avaliar as ações governa-
mentais e não governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Munici 
pio; 

III - participar da elaboração da proposta 
'orçamentária destinada a execuçao das politicas publicas 
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que Iam 
Indere aos Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar_ o cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulaçao das politicas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se ri 
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal n4 8.069/90, de 
finindo o percentual de utilização de seus recursos, aio 
cando-os nas respectivas arcas, de acordo com as prioria 
des definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti 
lização dos recursos destinados a esse fundo; 

VI/ - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o preen 

chimento de cargo. de Conselheiro, nos casos de vacancia; 
• IX - nomear e dar posse aos membros do Cor 

selha; 
X -rtenifestar-se sobre a conveniência e opor 

tunidade de implementaçao de programas e serviços, bem cõ 
mo sobre a criaçao de entidades governamentais ou realiza 
ção de consorcio intermunicipal; 

XI - inscrever programas, com especificação 
dos regimes de. aCendimento, das entidades governamentais e 
nao governamentais de atendimento, mantendo registro das 
insoriçoes e suas alteFaçoes, do que fará comunicação aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades no 
governamentais de atendimento e autorizar o seu funciona-
mento, observado o paragrafo único, do artigo 91 da Lei 
nQ 8.069190, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constitWn 
do-se no unico orgao de concessao de registro; 

XIII - divulgar a Lei Federal ne 8.069, de 13 
de julho dg 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do Municipio, prestando a comunidade orien 
taçao permanente sobre os direitos da criançae do adolescei 
te; 

XIV - informar e motivar 9 comunidade, atra 
vás dos diferentes orgaos de comunicaçao e outros meios 
nobre a situaçao social, economica, politica e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira; 

XV - garantir _a reproduçao e afixaçao, e19
local visível nas instituições publicas e privadas,dos dl 
reitos da criança g do adolescente e proceder ao esolare= 
cimento e orientaçao sobre cases direitos, no que se reis 
re 'a utilização dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denOn 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa di 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos Orgãos compe 
tentes, mediante representaçao, os crimes, as contraven 
çoes e as infrações que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferencias, estudos, 	deba tem e campanhas visando a formaçao de eessoas, grupos 
entidades dedicadas a soluça., de questoes referentes a 
criança e o adolescente; 

XIX - deliberar quanto a fixação da remunera 
çao dos membros do Conselho Tutelar: 

XX - realizar Assembleia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas. 

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO TUTELAR - deoio - Disposições Gerais 

Art. 94 - Ficam criados 20 (vinte) Conse 
lhos Tutelares no Município de São Paulo, com a finalida= 
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

5 10 - O número de Conselhos Tutelares po 
dera ser aumentado em rasa° da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilização organica-estrutural. 

Art. 10 - Os Conselhos Tutelares são Orgão 
autonomos, não jurisdicionais, estando suas atividades res 
tritas a competencia territorial. 

Art. 11 - A competência dos Conselhos Tute 
lares será determinada: 

I - pelo domicilio dos pais ou responseis; 
II -.pelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou responsavel. 
• 412 - Nos casos de ato infracional prati-

cado por criança ou adolescente, sere competente o Conse-
lho Tutelar do lugar da aoao ou omissão,_observadas 	as 
regras de conexão, continencia e prevençao. 

24 - A execuçio  das medidas de proteção 
poderá ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de reei-
dencia dos pais ou responsavel, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

Art. 12 - Cada Conselho Tutelar será com 
posto , por 5 (cinco) membros, escolhidos pelos cidadãos do 
Município, para um mandato de 3 (tres) anos, permitida uma 

, reeleiçao . _ 

•;a^r.,..1.atna a men- 

LEI th2 11.123  DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991 
(Projeto de Lei n4 273/91; dos Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira) 

Dispõe sobre a política municipal de atem 
dimento aos d3reitos da criança e do adEl 
lescente, e da outras providencias. • 

LOIRA ERUNDINA DE SOUSA  i Prefeita do Município de Sio Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas por ler: 
Faz saber que a Cemiara Municipal; em sessão de 30 de outu 
bro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTUL0 I 
DAS DISPOSIOES GERAIS 

Art. 14 - Esta lei dispõe sobre a politi 
ca Municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequa- 
da aplicaçao, segundo Lei Federal nQ 8.069, de 13 de julho 
de 1990. 

Art. 29 - O atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente, no ambito municipal, 	far-se-á 
atreves de: 

. I - 	 :sociais básicas de educação 
saude, recreação, esportes, cultura, lazeF, profissionali 

seção e outras que assegurem o desenvolvimento fisico,meã 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolesceõ 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; 

• II - políticas e programas de assistência 
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela neces 



• 	I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - residir no Município de Sao Paulo; 
IV - estar no gozo dos direitos politicos;. 
V - reconhecida experiencia na ares de de 

tesa ou atendimento aos direitos da criança e do adolesceli 
te. 

. 	Seção II - Das eleições • 

Art. 14 - O processo de escolha será orna 
nizado pelo Poder Municipal que podara estabelecer conve 
nios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos og 
atos que forem necessarios para à consecuçao do pleito'. 

Art. 15 - O processo para escolha dos mera 
bros do Conselho Tutelar, dar-zo-a conforme Lei Federal. —  

Art. 16 Poderao participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadao8 residentes 
no Município de Sao Paulo, nos respectivos territorios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos p011.. 
ticos. 

Art. 17 - O Poder Público Municipal regula 
Ementará o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. — 

Seção II - Da cassação e dos impedimentos 

Art. 18 . - Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar injustificadampnte a tres sessoes consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for cai 
denado por_sentença transitada em julgado, por crime ou 
contravençao penal. 

Art. 19 - São impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulheir, ascendentes e descendentes, ao 
gro e genro ou nora, irmaos, cunhados dutante o cunáadio7 
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Paragrafu unico - Estende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma deite artigo, em relaçao a auto-
ridade judiciaria e ao representante do ministerio Publi 
co com atuação na Justiça da Infancia e da Juventude, em 
exercicio no Municipio. 

• 
Seção IV - Das atribuiçOes 

Art. 20 - São atribuições de cada Conselho 

I - atender às crianças e adolescentes cujos 

direitos, garantidos peia Lei ne 8.069,de 13 de julho de. 
1990, forem ameaçados ou violados: 

a) por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado; 

b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável; 

c) em razão de sua conduta. 
II - atenCer e aconselhar crianças e ado-

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsevel, 

mediante termo de responsabilidade; 
b) orientaçaó, apoio e acompanhamento tem 

porários; 
c) matricula e .freqiiência obrigaturias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
cl? incluEao em programa comunitário ou ofi 

cial de auxilio a familia,_a criança e ao adolescente; 
e/ requielçao de tratamento medico, psico-

ágio° ou psiquiatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial; 

f) inclusão em programa oficial ou comuni 
tarjo de auxilio, orientação e tratamento a alcoolatras W 
toxicOmanos; 

g) abrigo em entidade. 
III - atenier e aconselhar os pais ou respon 

savel, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co 

munitário de promoçao a familia; 
b)inclusao em programa oficial ou comuni-

tário de auxilio, orientação-e tratamento a alcoolatras e 
toxicõmanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicolOgico 
e psiquiátrico; 

d) encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; 

e) obrigação de matricular o filho ou eupi 
lo em estabelecimentesde ensino e acompanhar sua frequen-
dia e aproveitamento escolar; 

f) obrigacao de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento eseecializado; 

g) advertencia. 	 • 
IV - promover a execução de suas decisões, 

podendo para tanto: 
a) requisitar serviços públicos nas áreas 

de saude, educaçao, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

b) representar junto à autoridade judicia-
ria nos casos de descumprimento injustiricado de suas de 

liberações. 
V - encaminhar ao Ministerio Publico noti 

cia de fato que constitua infração administrativa ou pe .  
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI - encaminhar-a autoridade judiciaria os 
casos de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo 
22, inciso II, letras 'a .a 'g' desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

VIII - expedir notificaçães; 
IX - requisitar cartidoes de naacimentoe de 

Obito da criança e adolescente, quando necessario;- 
X - assessorar o Poder Executivo local na 

elaboração da proposta orçamentária para planos e progra-
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e da fa 
salta, contra a violaçao dos direitos previstos no artigo 
220, 9 30, inciso .11 da Constituiçao Federal; 

XII- representar ao Ministerio P4blico, pa 
ra efeito das ações de perda ou suspensa° do patrio poder; 

XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV- fiscalizar juntamente com o Judiciario 

e o ministério Público, as entidades governamentais e nav 
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 	da 
Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21 - As decisões dos Conselhos Tutela 
res somente poderao ser revistas pela autoridade judiciá-
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

. Seção V - Da remuneração 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança_e do Adolescente podera fixar remuneraçao ou 
gratificaçao aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
criterios de conveniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a funçao e as peculiaridades locais. 

g 10 - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nivel superior. 

9 257 - Sendo o membro funcionário publico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,opbm 
pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acu- 
mulação de vencimentos. 
 • 	 Art. 23 - Os recursos necessários à remune 

ração dos membros do Conselho Tutelar termo origem no fug 
do administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos di 
Criança e do Adolescente. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇõES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento o oitenta) dias,con 
tados da publicação desta lei, realizar-se-á a primeirg 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança_e do Adolescente, no prazo de 30 ItrintaT 
dias da nomeaçao de seus membros, elaborara o seu Regimen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quagl 
to à remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O exercício da funçao de Conse-
lheiro constituira serviço publico relevante e estabelece 
ra presunçao de idoneidade moral, assegurando prisao espg 
dial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrário. 

Art. 28 - O Executivo proverá os meios na 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doi 
Direitos da.Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 4384 da fundação de São Paulo. 
LU/ZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO XHAIR; 'secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUS LEITE, Secretaria Municipal do San-
Estar Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO; Secretário do Governo Muni-
cipal 

Tutelar: 
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Título: LEI No 15.518 28/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe 

sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; altera a 
redação do art. 50  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, que dispõe sobre o funcionamento 
dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 508/2011 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI N° 15.518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 508/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei n 0  11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5 0  da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, 
que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 13 da Lei n 0  11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do inciso VI, com a seguinte redação: 
"Art. 13. 	  
VI - alfabetização." 
Art. 2°. O art. 5° da Lei n 0  13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 5 0 . A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n 0  11.511, de 19 de abril de 
1994, pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções." (NR) 
Art. 3°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu art. 2°, a partir de 1° de janeiro de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 
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Título: LEI No 15.911 10/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova redação ao art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe 
sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; introduz 
alterações no art. 5 0  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, para incluir os direitos sociais 
assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei Federal no 12.696, de 25 de julho de 2012, e 
estabelece providências correlatas. 

Projeto: Projeto de Lei No 748/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Legislação explicativa: Lei no 13.116/2001 - Dispõe sobre funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de 
São Paulo, nos termos do disposto no artigo 134 da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 
1990, e dá outras providências. (ver documento) 
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LEI No 15.911, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 748/13, do Executivo) 
Confere nova redação ao art. 12 da Lei n 0  11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; introduz alterações no art. 5 0  da Lei n 0  13.116, de 9 de abril de 2001, 
para incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei 
Federal n 0  12.696, de 25 de julho de 2012, e estabelece providências correlatas. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
reeleição." (NR) 
Art. 2° O art. 5° da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, modificado pela Lei n° 
15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0  A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n 0  11.511, de 19 de abril de 
1994, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos: 
I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto nos §§ 2° e 3° deste artigo; 
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 
III - licença-paternidade; 
IV - décimo terceiro salário. 
§ 1 0  Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do "caput" deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais. 
§ 2° O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no "caput" deste artigo. 
§ 3 0  Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2 0  deste artigo, o servidor 
público permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município - RPPS." (NR) 
Art. 3 0  Os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terão, 
excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no art. 139 da Lei 
Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
com a redação introduzida pela Lei Federal n 0  12.696, de 25 de julho de 2012. 
Art. 4 0  O cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário dos 
Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como termo 
inicial o dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal n 0  12.696, de 
2012. 
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 



ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondenclo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2013. 
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Título: DECRETO No 31.986 30/07/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos na Lei no 11.123, de 22 de 
novembro de 1991, e da outras providencias. 

Legislação explicativa: Lei no 11.123/1991 - Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança 
e do adolescente. (ver documento) 

Notas connplem.: - Decreto no 41.308/2001 - Relaciona os estabecimentos de ensino municipais que 
funcionarao como postos de votaçao na eleiçao dos Conselheiros Tutelares. 

Alterações: Dec. 48.580/2007 - Altera os arts. 3 0  e 10 deste Decreto.; Dec. 56.117/2015 - Altera o 
parágrafo único do art. 3 0  deste Decreto. 
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Do Registro dos Candidatos e d 

.986 , DE 30 DE JULHO 	DE 1992 

Regulamenta a eleição dos Conselhos -Tute 
lares, previstos na Lei 9 ,  11.123, de fl 
de novembro de 1991, e da outras providen 
cias. 

DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei; 

Disposições Gerais 

Art. 11 -A escolha dos membros dos Con 
selhos Tutelares no Município de Sao Paulo será feita p -e.  
la  comunidade local, atraves de processo eleitoral sob ã 
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criançae do Adolescente - COMUCAD e a fiscalização do MI-
nisterio do Publico. 

Art. 2* - O sufrágio seratrdversal e dire 
to, e o voto facultativo e secreto. 

Art. 3* - São considerados eleitores 	to 
das as pessoas a partir de 16 (dezesseis) anos que compro 
varem, no ato da votação, idade e residencia na regiaõ 
correspondente a arca de atuação do Conselho nitelar res-
pectivo, nos termos exigidos pelo Edital de Convocação. 

Parágrafo unico - Cada eleitor podera vo 
tar uma Unica vez em ate 5 ícinco) candidatos. 

Art. 4* - Sao requisitos para inscrição e 
registro dos candidatos a membros dos Conselhos Tutelares: 

I - Ter reconhecida idoneidade moral; 
II - Ter idade superior a 21 (vinte .e um) 

anus; 
III - Ter residencia no Município de Sio Ru 

lo; 
IV - Estar no gozo dos direitos políticos; 

V - Ter reconhecida experiência na área 
de defesa ou atendimento aos direitos da criança e do ado 
escente. 

Art. 5* - Os canditatos que preencham to 
dos os requisitos mencionados no artigo anterior deveriS 
requerer sua inscrição, instruida com os seguintes dommen 
tos: 

- Cedula de Identidade; 
 li - Titulo de Eleitor, com prova de vota 

çio  na Ultima eleição; 
III - Prova de residencia; 

IV 7 Prova de atuação profissional e de ex 
pertencia junto à ares de defesa dos direitos ou atendiréfi 
to à criança e ao adolescente; - 

V - Atestado de Antecedentes Criminais. 
Art. fie - Sao impedidos de servir, no mas 

mo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, 
sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunha-
dio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Paragrafo unico - O impedimento de que tra 
ta este artigo estende-se em relaçao a autoridade Judicia 
ria e ao representante do Ministerio Publico com atuação 
na Justiça da Infancia e da Juventude, em exercício na Co 
marca, Foro Regional ou Distrital, bem como aos integran-
tes da Comissao Eleitoral, referida no artigo 7*. 

Art. 71 - O processo eleitoral será coor-
denado por uma Comissão Eleitoral, composta por 8 (oito) 
membros, que não poderao ser candidatos ao Conselho Tute 
lar, designados pelo Conselho Municipal dos Direitos clã 
Criança e do Adolescente, na seguinte conformidade: 

I - 6 (seis) representantes do Conselho MU 
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - 2 (dois) representantes da sociedade 

Art. 8* - Compete à Comissão Eleitoral: 
I - Receber os pedidos de inscriçoes 	e 

credenciar os candidatos; 
II - Organizar o processo eleitoral, confor 

Edital de convocaçao; 
Iir - Aprovar o material necessário às elei 

IV - Apreciar e julgar os recursos e impugna 

V - Acompanhar o processo eleitoral em to 
das as suas etapas; 

VI - Criar subcomissões eleitorais, se ne 
cessaria para auxiliar no processo eleitoral, organizaR 
do e acompanhando a escolha nas diversas regioes onde sã 
rão instalados os Conselhos Tutelares. 

Art. 

 

9'- A inscrição dos candiggelP lucchetti 
se-a-dúrante o prazo mínimo de 10 (dez) dias, a papF .  de 
data fixada no Edital. 

Art. 10 - Ficam estabelecidos, ainda, os . 
seguintes prazos para: 

I - Publicação da relação dos inscritos-
3 (trem) dias apos o encerramento das inscrições; 

II - Interposição dos recursos de impugna-
cãO dos inscritos e do indeferimento .  da inscrição- 3 (ires) 
dias a contar da publicaçao .da relação dos inscritos; 

XII - Publicaçao do julgamento dos recursos-
7 (sete) dias após o decurso do prazo de recebimento de 
recursos; 

V - Interposição d9s recursos de impugna-
ção dos eleitos - 3 (ires) dias apos a publicação dos elel 
tos; 

VI - Publicação da lista dos candidatos aki 
tos - 5 (cinco) dias apos o recebimento dos recuésos. 

Do Voto 

Art. 11 - O sigilo do voto e assegurado me 
diante: 

I - O isolamento do eleitor, apenas para 
o efeito de escolher os candidatos; 

II - Verificaçao da autenticidade da cedu-
la pelo visto das rubricas dos integrantes da mesa. 

Das Mesas Receptoras e Apuradoras 

Art. 12 - As mesas receptoras serio com-
postas por um Presidente e um mesario, indicados previamen 
te pela Comissão Eleitoral, que designará, inclusive, os 
respectivos suplente.s. 

Paragrafo unico - Não podem ser nomeados 
presidentes e mesarios os candidatos e seus parentes. 

Art. 13 - O Conselho Municipal dos Direi 

tos da criança e do Adolescente estabelecerá, no Edital de 
Convocação, normas de funcionamento das mesas. 

Art. 14 - A composição das mesas apurado 
ras será definida pela Comissão Eleitoral, dentre os meWs 
broa das mesas receptoras. 

Da Fiscalização e Outras DisposiçOes 

Art. 15 - A fiscalização podera ser exer 
cida pelo próprio candidato, ou por fiscal por ele indica 
do, nunca em numero superior a 1 (um) fiscal por mesa apU 
radora ou receptora. 

Art. 16 - O Ministerio Publico devera ser 
formalmente comunicado a respeito das eleições dos membros 
dos Conselhos Tutelares, a fim de viabilizar a fiscaliza 
çao do respectivo processo de escolha em conformidade com 
o disposto no artigo 139 do Estatuto da Criança e do Ado 
lescente - Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 19907 
com a redação conferida pelo artigo 10 da Lei n* 8.242,de 
12 de outubro de 1991. 

Art. 17 - Em cada locai de votação, será 
afixada a lista dos candidatos respectivos. 

Art. 18 - Compete ao Conselho 	Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente divulgar o Ed1 
tal de Convocação das eleições e demais dados relativos ao 
processo eleitoral, previstos neste decreto, bem assim ho 
mologar e proclamar o resultado das eleições. 

Art. 19 - Os recursos previstos neste de 
creio não  terio efeito suspensivo. 

Art. 20 - Os casos omissos neste decreto 
serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, com base na le 
gislação vigente. 

Art. 21 - As despesas com a execução des 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 22,- Este decreto entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

Decreto 09 31.986, de 30 de julho de 1992 
No Art. 19 - Leia-se - como segue e não como constou: 
	 fiscalizaçéo do Ministério Público. 

DECRETO Ne 31 

LUIZA ERUNDINA 
lo, usando das 
DECRET A: 

civil. 

çOeS; 

ções; 

e. 

IV_- Publicação da lista final dos candida 
tos aptos - 3 (trem) dias apos a publicação do julgamento 
dos recursos; 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
de 	de 1992, 439* da fundação de São Paulo. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ., aos 30 de julho 
de 1992, 439* da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KBAIR, Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, secretaria Municipal do Beis 
Estar Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
julho de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLABI, Secretário 	do Governo 
Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 33.083 25/03/1993 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre indicaçao e cessao de locais para instalaçao e funcionamento dos Conselhos 

Tutelares, previstos na Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, e da outras providencias. 
Revogação: Decreto no 33.168/1993 - Revoga os arts. 2 0 , 3 0  e 40  deste Decreto. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 11.123/1991 - Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança 
e do adolescente. (ver documento) 
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DECRETO N2  33.083 , DE 25 DE MANO DE 1993 

Dispõe sobre:a indicação e cessão .  de lo 
cais para instalação e funcionamento dos 

. Conselhos Tutelares, previstos na lei •n! 
.11.123, de 22 de novembro de 1991, e da•
outras providencias. 

PAULO MALUF,_ Prefeitodo Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto na Lei federal n 2  8.069, de 13 de , 
julho de 1990 Estatuto da Criança e do Adolescente -tem 
como na Lei municipal n2 11;123, de 22 de novembro de 1991, 

• 
DECRETA: 

Bru 	Lucchetti 
11.455 

Art. 1 2  - A Secretaria Municipal da Fami 
.lia e Bem-Estar Social - FABES fica . responsavel, a partir; 
desta data, pela indicação e.cessão de locais.para a ins 
talação e funcionamento dos. Conselhos Tutelares; do .  Cons-e-
lho Municipal dos Direitos,da Criança e do Adolescente. 

Paragrafo unico - Ate "que sejam determina 
dos novos locais,_nostermos deste artigo, os Conselhos TU 
telares continuarao a funcionar onde ja estiverem Instala 
dos. 

Art. 2 2  - Ficam atribuídas a Secretaria Mu 
niciPal da Família e Bem-Estar Social - -.FABES, em carateF 
temporario, a Coordenação e a supervisão do Conselho Muni 
cipal dos Direitos da Criança e do Adolscerite e dos Cori 
selhos'Tutelares. 

Art. 3 2  No desempenho da Coordenação de 
que cuida o artigo anterior, a Secretaria Municipal da Fa 
milia e Bem-Estar Social - FABES cabera receber os pleitos 
dos Conselhos, encaminhando-os nos limites de suas possi-
bilidades. . 

.•Art. 4R - Os projetos, 'os programas e aE 
atividades des'envolvidOs , peloa Conselhos serão acompanha-
dos e supervisionados por FABES. 

Art. 52 
te,decreto correrão por 
proprias. 

Art._6 2  
data de sua publicaçao, 
rio. 

- As despesas com a execução .  des 
conta das dotações orçamentarias 

- Este decreto entrara em vigor na 
revogadas as disposiçoes em contra 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março 
de 1993, 440 2  da fundação de São Paulo. 
PAULOMALUF, PREFEITO 	• 
•CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos NegOcioS 
Juridicos 
CEL§0 ROBERTO PITTA D6NASCI1ÇNTO, Secretario das tlivrças 
ANTONIO - SALIM CURIATI,'Secreterio'MUnícipal da Familia e 
Bem-Estar Social . 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 	em 25 de 
março de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 11.247 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 83/1992 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 43.135/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento) 
Decreto no 54.799/2014 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 33.994/1994 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Art. 26 - Nos termos desta Lei, o Conselho definira, anualmente, o 
percentual de utilizaçao dos recursos captados do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - FUMCAD. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 46.716/2005 - Transfere a gestão administrativa do FUMCAD para a Secretaria 
Especial para Participação e Parceria. 
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LEI N9 11.247 , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 

Cria o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD, e dá 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por les!.. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 9 de setem • 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. 	Art. 19 - Fica criado, na Secretaria Muni 
cipal do Bem-Estar Social, o Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - FUMCAD, de natureza conta-
bil, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros 
complementares ás ações necessárias ao desenvolvimento 
das políticas públicas destinadas á criança e ao adoles-
cente, bem como ao exercício das competências do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos 
Conselhos Tutelares. 

Art. 29 - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança e do Adolescente definirá o percentual de 
utilização dos recursos captados pelo. FUMCAD, aloàando-os 
nas respectivas áreas, de acordo com as prioridades defi-
nidas no planejamento anual. 

Art. 39 - Constituirão receitas do OMWD: 
I - Dotação consignada no Orçamento Muni-. 

cipal necessária ao funcionamento dos Conselhos Tutela-
res; 

II - Recursos Provenientes dos Conselhos 
Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente; 

III - Doações, auxílios, contribuições e le 
gados que lhe venham a ser destinados; 	 • 

IV - Valores repassados pela União e pelo 
Estado a:5 Município, provenientes de multas decorrentes 
de condenações ou ações civis ou de imposições de penali-
dades administrativas aplicadas no Município de São Paulo 
previstos na Lei Federal n9 8.069, de 13 de julho de 
1990; 

V - ContribuiçSes . dos governos e organis-
mos nacionais, estrangeiros e internacionais; 

VI - Rendas eventuais, inclusive as resul-
tantes de depósitos e aplicações de capitais; 

VII - Outros recursos que lhe forem destina 
dos. 

§ 19 - A gestão financeira dos recursos 
do FUMCAD será feita pela Secretaria das Finanças. 

§ 29 - A Secretaria das Finanças aplicará 
os recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, rever-
tendo ao mesmo seus rendimentos. 

Art. 49 - O FUMCAD terá .  um Conselho de 
Orientação Técnica, que assessorará o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente na formulação e 
aprovação de propostas para captação e utilização dos re-
cursos do Fundo. 

§. 19 - O Conselho de Orientação 	Tecnica 
terá composição paritária, sendo constituído por, no máxi 
mo, 3 (oito) membros. 

§ 29 - As funções de membro do Conselho 
de orientação do FUMCAD não serão remuneradas, sendo, co-
rem, consideradas de interesse público relevante. 

Art. 59 - Para atender'ás despesas com a 
execução desta lei, fica o Executivo autorizado a abrir, 
'no presente exercício, crédito adicional especial, no va-
lor de ate 20.000 (vinte mil) Unidades de Valor Fiscal do 

Município de São Paulo - UFM, destinado a.dotação "Ativi 
dades do FUMCAD", ora criado, excluindo-se referido valor 
da margem orçamentária aprovada pela Lei n9 11.151, de 30 
de dezembro de 1991. 

Art. 69 - O disposto na presente lei serã 
regulamentado por decreto do Execuivo. 

Art. 79 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

. Art. 89 - Esta lei .entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO.PAULO, aos 1 de outubro. 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios jurídicos 
'AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Dinanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal do Bem 
-Estar Social 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Título: DECRETO No 54.799 29/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 11.247, de 1 0  de outubro de 1992, que cria o Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
Revogação: Revoga o Decreto no 43.135/2003.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 43.935/2003.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.669/2006. (ver documento) 

Alterações: Dec. 55.016/2014 - Altera este Decreto.; Dec. 56.022/2015 - Altera o inciso I do "caput" do 
art. 14 deste Decreto. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de DUCUMertitaÇZO 

Equipe de Decurneritação do Legislativo 

DECRETO N° 54.799, DE 29 DE JANEIRO DE 2014 

Confere nova regulamentação à Lei n° 11.247, de 1° de outubro de 
1992, que cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FUMCAD. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 11.247, de 1° de outubro de 1992, que criou o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD, passa a ser regulamentada de acordo com 
as disposições deste decreto. 

Art. 2° Constituem receitas do FUMCAD: 

I - dotação consignada no Orçamento Municipal, necessária ao funcionamento dos 
Conselhos Tutelares e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, nos termos do disposto no artigo 3° deste decreto; 

II - recursos provenientes dos Fundos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

III - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados, 
inclusive as contribuições realizadas pelas instituições financeiras que desejarem gozar do 
benefício concedido pelo artigo 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, bem como os 
valores doados por pessoas físicas e jurídicas até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do 
Imposto de Renda devido; 

IV - valores repassados pela União e pelo Estado ao Município, provenientes de multas 
decorrentes de condenações ou ações civis ou de imposições de penalidades administrativas 
aplicadas no Município de São Paulo, previstas na Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 
- Estatuto da Criança e do Adolescente; 

V - contribuições dos governos e organismos nacionais, estrangeiros e internacionais; 

VI - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais; 

VII - outros recursos que lhe forem destinados. 

§ 1° A gestão do FUMCAD será feita pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania. 

§ 2° Os recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, serão aplicados conforme a 
política de aplicação de disponibilidades financeiras estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, revertendo seus rendimentos ao próprio Fundo. 

Art. 3° O FUMCAD contará com verba procedente do Orçamento Municipal para: 

I - manutenção do funcionamento do CMDCA; 

II - capacitação dos Conselheiros dos Direitos e dos Conselheiros Tutelares; 

III - organização da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
de outros eventos de interesse público relacionados aos direitos das crianças e dos 
adolescentes; 



a pelo CMDCA em encontros estaduais, IV - participação de delegação aprova 
nacionais e internacionais. 

§ 1° A remuneração dos Conselheiros Tutelares e a manutenção da infraestrutura do 
funcionamento dos Conselhos Tutelares (instalações, telefonia, informática e transporte) 
onerarão dotação própria consignada no Orçam nto Municipal, sem repasse de recursos ao 
FUMCAD para essa finalidade. 

§ 2° O financiamento de projetos inovador s e/ou complementares às políticas públicas 
para a criança e o adolescente dependerá de ca tação externa ou de transferências fundo a 
fundo. 

§ 3° No caso de doação condicionada à tilização em projeto específico, proposto por 
órgão governamental ou pela sociedade civil e aprovado pelo CMDCA, permanecerão, no 
FUMCAD, 10% (dez por cento) do valor doado par subsidiar outras propostas. 

Art. 4° O FUMCAD terá um Conselho •e Orientação Técnica - COT, de caráter 
consultivo, que assessorará o CMDCA na form lação e na aprovação de propostas para 
captação e utilização dos recursos do Fundo, na forma prevista no artigo 8°, inciso V, da Lei n° 
11.123, de 22 de novembro de 1991, e no artigo 2 deste decreto. 

§ 1° O COT será composto por 8 (oito) me bros, sendo: 

I - 4 (quatro) indicados pelo Fórum Munic pal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 

III - 1 (um) representante da Coordenaçã de Políticas para Crianças e Adolescentes, 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão; 

V - 1 (um) representante da Secretaria do overno Municipal - SGM. 

§ 2° Os membros do COT serão designa os por portaria do Secretário Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania. 

§ 3° As funções dos membros do COT  não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas de interesse público relevante. 

Art. 5° O COT terá as seguintes atribuições: 

I - assessorar a Comissão Permanente e Finanças e Orçamento do CMDCA na 
elaboração dos planos anuais de captação de re ursos e na fixação do percentual anual de 
utilização dos recursos captados; 

II - avaliar e dar parecer financeiro sobre pr jetos de aplicação dos recursos captados; 

III - analisar e dar parecer sobre as pr stações de contas, balancetes e demais 
demonstrativos econômico-financeiros referentes à movimentação dos recursos do FUMCAD. 

Art. 6° Fica instituída a Comissão Interse retarial Permanente de Análise de Projetos 
dos Editais Públicos do CMDCA passíveis de fina ciamento pelo FUMCAD, incumbindo-lhe a 
emissão de pareceres técnicos para subsidiar as d cisões do Conselho. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria M nicipal de Direitos Humanos e Cidadania 
coordenar os trabalhos da Comissão ora instituída. 

Art. 7° A Comissão Intersecretarial Perma ente de Análise de Projetos será composta 
por, no mínimo, 2 (dois) representantes indicados pelas Secretarias abaixo relacionadas: 

I - Secretaria Municipal de Direitos Human s e Cidadania; 

II - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 

III - Secretaria Municipal da Saúde; 

IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
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VII - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

VIII - Secretaria do Governo Municipal; 

IX - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras; 

X - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 

XI - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

XII - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo. 

Art. 8° Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, na condição 
de órgão gestor dos recursos do FUMCAD: 

I - fazer publicar mensalmente, no Diário Oficial da Cidade, o volume de recursos 
recebidos pelo FUMCAD, provindos de transferências e doações; 

II - informar ao COT, no mínimo mensalmente, os valores repassados pela União e 
pelo Estado, em conformidade com a Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990; 

III - executar os atos de controle e liquidação dos seus recursos; 

IV - celebrar, supervisionar e autorizar o pagamento dos convênios realizados com a 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania que onerem recursos do Fundo; 

V - transferir os recursos do Fundo destinados à execução de convênios celebrados 
com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos do Fundo; 

VI - apresentar mensalmente ao CMDCA relatório das despesas do Fundo. 

Art. 9° Compete ao CMDCA, ouvido o COT, definir o percentual anual de utilização dos 
recursos captados pelo FUMCAD. 

Parágrafo único. Todas as despesas que onerarem recursos do FUMCAD deverão ser 
previamente autorizadas pelo CMDCA. 

Art. 10. Previamente à aprovação de projetos e emissão de carta de anuência, 
incumbirá ao CMDCA solicitar parecer técnico à Comissão Intersecretarial Permanente de 
Análise de Projetos, o qual deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data do recebimento da solicitação, abordando os seguintes aspectos: 

I - a experiência da entidade proponente na área do projeto; 

II - a viabilidade do projeto quanto ao objeto e cronograma; 

III - o interesse público. 

Parágrafo único. Desde que o faça de forma devidamente fundamentada, poderá o 
CMDCA afastar o parecer técnico da Comissão Intersecretarial Permanente de Análise de 
Projetos ou solicitar a sua revisão. 

Art. 11. Os critérios de avaliação dos projetos serão estabelecidos pelo CMDCA, quer 
para sua aprovação, quer para avaliação de seus resultados. 

§ 1° Os critérios referidos no "caput" deste artigo serão estabelecidos em norma própria 
aprovada por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do CMDCA. 

§ 2° A avaliação dos resultados do projeto pelo CMDCA poderá indicar alterações e 
inovações a serem feitas nas políticas públicas ou mesmo a adoção da proposta inicial como 
política pública a ser incluída no orçamento do ano posterior. 

Art. 12. Nenhum projeto sujeito a financiamento será considerado aprovado, mesmo 
com carta de anuência, sem os pareceres prévios do COT e da Comissão Intersecretarial 
Permanente de Análise de Projetos. 

Art. 13. O financiamento de projetos de associações civis sem fins econômicos pelo 
FUMCAD será realizado sob a forma de convênio, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, a ser 
celebrado com a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 

N/i 	 Dc 	 C ,  70C 	')Cl" 



§ 1° Para os fins deste decreto, enten'e-se por projeto o conjunto de ações que 
abranjam programas de prevenção, de proteção e de defesa de direitos, bem como programas 
para cumprimento de medidas socioeducativas a serem desenvolvidas em determinado 
período de tempo, exclusivamente com recursos captados pelo FUMCAD, tendo como 
beneficiários segmentos de crianças e adolescen.es, segundo as linhas de ação previstas na 
Lei n° 8.069, de 1990, em caráter inovador e/ou complementar às políticas públicas, que 
poderão, ao final de sua execução, serem incorporadas à rede pública de serviços regulares, 
conforme avaliação de seus resultados, nos ter os do disposto no § 2° do artigo 11 deste 
decreto. 

§ 2° Em razão do prazo determinado e d necessidade de concorrência em igualdade 
de condições com as demais propostas de proj tos inscritos no CMDCA, os convênios não 
serão renovados ou prorrogados. 

§ 3° No caso de superveniência de fa o excepcional ou imprevisível, estranho à 
vontade da convenente, desde que tal fato altere f ndamentalmente as condições de execução 
do projeto, será permitido o aditamento do convê io para prever a sua prorrogação pelo prazo 
estritamente necessário à sua finalização. 

§ 4° A avaliação dos projetos em desen olvimento deverá ocorrer até 60 (sessenta) 
dias anteriores ao dia do término de sua vigênci , de modo a garantir as condições de seu 
encerramento. 

Art. 14. Os trâmites do conveniamento dev rão seguir as seguintes regras: 

I - a entidade deverá apresentar os docu entos comprobatórios de sua existência e 
regularidade fiscal e jurídica, conta bancária espec fica para o convênio e registro no CMDCA; 

II - o plano de trabalho, que deverá conter cronograma físico-financeiro, será 
apresentado com a carta de anuência do CMDCA, bem como com as cópias da resolução do 
Conselho, dos pareceres do COT e da Comissã Intersecretarial Permanente de Análise de 
Projetos; 

III - os termos de convênio assinados a partir do Edital Temático FUMCAD 2013 - 
CMDCA terão prazo de vigência de, no máximo, 2 dois) anos; 

IV - a execução dos projetos conveniados deverá ser submetida a avaliações, cuja 
periodicidade será estabelecida no termo do convênio, pelo CMDCA, que condicionarão os 
pagamentos futuros, em conformidade com o plan de trabalho e o cronograma de pagamento 
previsto no referido termo; 

V - os termos de convênio serão assina os pelo titular da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania e pelo representant legal da entidade conveniada; 

VI - os pagamentos das parcelas dos c nvênios serão realizados pela Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - as convenentes deverão apresentar o CMDCA, de acordo com a periodicidade 
estabelecida no termo de convênio: 

a) relatório de atividades devidamente apr vedo pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania, que consultará, se ente der necessário, os técnicos da Secretaria 
Municipal competente quanto ao adequado cumprirpento das obrigações conveniadas; 

b) os documentos comprobatórios dos g stos no período, em conformidade com o 
plano de trabalho e o cronograma de pagamento previsto no termo de convênio, ressalvadas 
as disposições legais em contrário; 

VIII - a não apresentação dos relatórios e da prestação de contas implicará a 
suspensão do pagamento do convênio; 

Humanos e Cidadania sobre a prestação de cont s e os relatórios de atividades integrarão o 
IX - relativamente a cada convênio, os pa4eceres da Secretaria Municipal de Direitos 

respectivo processo administrativo de conveniamen o; 

X - qualquer das partes poderá denunci r o convênio, mediante prévio aviso, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; 

XI - o convênio poderá ser rescindido nos seguintes casos: 



Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial a Cidade em 30/01/2014, 	 c. 

Para Informações sobre revogações u alterações a esta norma, visite o site 	a ar 	av.br 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 n C 71, 1^ e e nr 	, 

Folha tn 
Proc. R.,1 (7------7-5:31:1  

Br o Lucchet 
• 11.455 

a) descumprimento de qualquer disposição prevista em suas cláusulas, mediante 
denúncia da parte prejudicada, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial; 

b) por mútuo acordo, a qualquer tempo, mediante lavratura do termo de rescisão; 

c) unilateralmente, de pleno direito, a critério da Administração Municipal, por 
irregularidades constatadas, referentes à administração dos valores recebidos, à execução do 
plano de trabalho aprovado ou ao cumprimento dos critérios estabelecidos pelo CMDCA, que 
será cientificado a respeito; 

XII - o descumprimento das cláusulas do convênio, bem como a inexecução total ou 
parcial do plano de trabalho aprovado configuram irregularidades passíveis das seguintes 
penalidades, aplicadas cumulativamente e/ou progressivamente, além de outras previstas em 
norma pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania: 

a) advertência formal; 

b) suspensão de pagamento; 

c) rescisão do convênio; 

XIII - constatada a ocorrência de irregularidades, a convenente deverá ser cientificada, 
mediante notificação exarada pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

XIV - a convenente deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data do recebimento da notificação de irregularidade, justificativa e proposta de 
correção sujeita à apreciação e decisão da Administração Municipal; 

XV - a liberação do pagamento será feita após a correção das irregularidades 
apontadas ou da aceitação formal da proposta de correção, com prazos determinados; 

XVI - a cópia da notificação de irregularidades, devidamente assinada pelas partes, a 
justificativa e a proposta de correção integrarão o processo administrativo de conveniamento. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania deverá 
notificar o CMDCA a respeito de situações que indiquem suspensão, interrupção ou rescisão 
dos convênios de projetos em execução. 

Art. 15. O FUMCAD será operacionalizado de acordo com as normas estabelecidas 
nos Decretos n°29.213, de 29 de outubro de 1990, e n° 51.191, de 20 de janeiro de 2010. 

Art. 16. Caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania estabelecer, 
mediante portaria, normas complementares à execução deste decreto, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 43.135, de 25 de abril de 2003, n° 43.935, de 9 de outubro de 2003, e n° 47.669, 
de 11 de setembro de 2006. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de janeiro de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROGÉRIO SOTTILI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de janeiro de 2014. 
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Título: LEI No 13.116 09/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 134 da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/1999 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta 

Regulamentação: Decreto no 40.779/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei Federal no 8.069/1990 - Dispoe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
Alterações: Lei 15.518/2011 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; Lei 15.911/2013 - Altera o art. 5o desta Lei. 
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LEI No 13.116, 09 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 237/99, do Executivo) 

Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 134 da Lei Federal no 8.069, de 13 de 
julho de 1990, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 04 de abril de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Os Conselhos Tutelares, criados pela Lei n 0  11.123, de 23 de novembro de 
1991, em obediência ao que determina a Lei Federal n 0  8.069, de 13 de julho de 1990, 
são órgãos autônomos, cuja estrutura administrativa e condições materiais de 
funcionamento, inclusive os recursos humanos necessários, são deresponsabilidade da 
Secretaria de Governo. 
§ 1 0  - Os Conselhos Tutelares funcionarão em próprios municipais ou em locais 
indicados pela Secretaria de Governo, respondendo, nesta hipótese, a Prefeitura, pelas 
despesas relativas à utilização da edificação. 
§ 2° - Nos locais a que se refere o "caput" deste artigo serão desenvolvidas 
exclusivamente as atividades dos Conselhos. 
§ 3 0  - Os Conselhos Tutelares deverão funcionar em locais que ofereçam condições 
adequadas ao exercício de suas atividades, garantidas a autonomia, privacidade, 
segurança e facilidade de acesso da população. 
Art. 2 0  - Para o seu funcionamento, cada Conselho Tutelar contará, obrigatoriamente, 
com uma Equipe de Apoio Administrativo, constituída por auxiliares administrativos e 
motoristas. 
Art. 3 0  - Os Conselhos Tutelares funcionarão de 2a a 6a feira, das 8:00 às 18:00 horas, 
para atendimento ao público e execução de suas atividades. 
Art. 40  - Respeitado o disposto no artigo anterior, e atendendo às peculiaridades locais, 
osConselhos Tutelares poderão elaborar escalas de plantões para atendimento 
permanente, devendo, nesta hipótese, permanecer o plantonista escalado munido de 
meio de comunicação capaz de torná-lo facilmente localizável, tal como "pager" ou 
telefone celular. 
Art. 5 0  - A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao padrão QPA-13 
do Quadro do Funcionalismo Municipal, pela qual poderá optar o servidor público 
investido nessas funções. 
Art. 60  - O disposto na presente lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, nos termos do disposto na Lei no 11.247, de 1 de outubro de 
1992. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de abril de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.326 13/02/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Define requisitos necessarios para que o programa de integraçao das creches no sistema 
municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educaçao. 

Projeto: Projeto de Lei No 393/2000 (ver documento) 
Autor(es): Aldaiza Sposati 

Regulamentação: Decreto no 42.248/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 13.574/2003 - Altera o art. 7 0  desta Lei. 
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LEI No 13.326, 13 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 393/00, da Vereadora Aidaiza Sposati - PT) 

Define requisitos necessários para que o programa de integração das creches no 
sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O atendimento ao dispositivo constitucional quanto à responsabilidade pública 
municipal pela educação infantil deverá no município de São Paulo efetivar a construção dos 
direitos da criança pequena e neles os direitos à educação infantil. 
Art. 2° - A educação infantil, de acordo com o disposto na LDB, se destinará às crianças de 
zero a seis anos e será exercida através de creches e escolas de educação infantil, cuja 
atuação deve ser integrada de modo a garantir os direitos da criança e da educação infantil 
constituindo um centro de desenvolvimento da infância. 
Art. 3° - Compete à Prefeitura de São Paulo o dever de disponibilizar vagas em quantidade 
e qualidade suficientes para o atendimento da demanda, resguardando a faculdade dos pais 
ou responsáveis em colocar ou não as crianças de zero a seis anos em estabelecimentos de 
educação infantil. 
§ 1° - O percentual de cobertura pelos serviços públicos de educação infantil deverá ser 
crescente nas áreas de maior crescimento populacional e baixas condições de qualidade de 
vida 
§ 2° - Todas as unidades de educação infantil municipais, diretas ou conveniadas deverão 
registrar a demanda de vagas que será anualmente publicada pelo órgão gestor no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 4° - A Prefeitura de São Paulo, através do órgão gestor do sistema municipal de ensino 
deve adotar providências e condições para normatizar, autorizar o funcionamento, 
credenciar e supervisionar os estabelecimentos públicos e particulares de educação infantil, 
isto é, creches e escolas de educação infantil da cidade de São Paulo. 
§ 1° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá desenvolver ações e prover condições no 
sentido de vincular ao sistema municipal de atenção à criança de zero a seis anos, as 
iniciativas promovidas direta ou indiretamente por órgãos estaduais e federais na cidade de 
São Paulo, nessa faixa etária. 
§ 2° - O sistema municipal de ensino observará o disposto no artigo 18, inciso II combinado 
com o artigo 11, inciso IV da Lei de Diretrizes e Bases da Educação no que se refere ao 
controle das creches, escolas maternais e de educação infantil particulares a pagamento, na 
transição da matéria de competência atual da Secretaria de Estado da Educação para os 
órgãos municipais competentes. 
§ 3° - O sistema municipal de ensino observará o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação no que se refere ao controle das creches junto às empresas para atender às mães 
que trabalham, operando a transição da matéria da competência atual da Secretaria de 
Estado da Educação para os órgãos municipais competentes, sem prejuízo da competência 
da Secretaria Estadual do Trabalho. 
Art. 5° - Deverá ser mantido pelo órgão competente o registro das creches públicas, 
particulares sem fins lucrativos e daquelas públicas junto a serviços públicos municipais, 
estaduais e federais do Executivo, Legislativo e Judiciário, instaladas na cidade. 
§ 1° - Este registro deverá indicar o número de vagas por faixa etária, a área de 
abrangência do atendimento por bairro e distrito e o número de funcionários por área de 
especialização. 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - Anualmente, o órgão público competente deverá publicar a listagem dos centros de 



educação infantil, distinguindo até quando houve 
creches públicas, indiretas e conveniadas, com r 
Município. 
Art. 6 0  - A integração das creches municipais - g 
gestão através de convênios com organizações s 
ensino orientar-se-á pela promoção dos direitos 
Estatuto da Criança e do Adolescente e pela LDB 
Nacional (Lei Federal no 9.394, de 20 de dezemb 
Art. 7 0  - Considera-se como período de transição 
creches e dos centros de convivência infantil ao s 
reconhecimento das creches e escolas municipais 
educação infantil, funcionando em período integr 
responsáveis legais dos educandos. 
Art. 8 0  - O processo de integração das creches municipais no sistema municipal de ensino 
deverá manter um conjunto de alternativas de tr nsição de modo a impedir o risco pelo 
qual crianças atendidas pelo sistema fiquem sem atendimento ou sem possibilidade de 
atenção em período integral quando dela necessi ar ou já usufruir. 
§ 1 0  - O processo de integração das creches municipais ao sistema municipal de ensino não 
poderá provocar, rio atendimento existente, qual uer redução de vagas, quer por faixa 
etária das crianças de zero a seis anos, quer por t,orário de funcionamento dos serviços, 
tempo parcial e integral. 
§ 20  - Durante o período de transição as creches nunicipais que atendam crianças de 
quatro a seis anos poderão manter tais vagas, er período integral, desde que justifiquem a 
inexistência de vagas em escolas de educação inf ntil na vizinhança e por período integral. 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - Para afiançar os direitos da criança de qua ro a seis anos as creches manterão, 
durante o período de transição, a sua pré-matríc la, (VETADO). 
Art. 9 0  - O processo de integração das creches m nicipais no sistema municipal de ensino 
deverá criar condições para a capacitação dos pr fissionais da rede para atender ao 
disposto na Lei Federal no 9.346/96, LDB. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2 0  - (VETADO) 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 5 0  - (VETADO) 
Art. 10 - A Prefeitura do Município de São Paulo z 
equipamentos em que funcionem creches da rede 
disposto na LDB - Lei de Diretrizes e Bases e aos 
federal, bem como nas diretrizes urbanísticas do 
Art. 11 - Os centros de convivência infantil que funcionem junto às secretarias municipais, à 
Câmara e ao Tribunal de Contas do Município dev rão se subordinar à Secretaria Municipal 
da Educação, integrados ao sistema municipal de ensino e readequados ao programa 
estabelecido nesta lei, (VETADO). 
Art. 12 - O Conselho Municipal de Direitos da Cria ça e do Adolescente e o Conselho 
Municipal da Educação, uma vez fixados os padrõ s da rede de creches e escolas infantis do 
Município, deverão comunicar o Conselho do Orçamento Participativo, que se manifestará 
sobre a sua extensão, bem como os demais Cons lhos Públicos. 
Art. 13 - (VETADO) 
Art. 14 - O Poder Executivo Municipal regulament rá esta lei e tomará todas as medidas 
necessárias à sua implementação no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias relacionadas à manutençã e desenvolvimento da educação infantil, 
conforme o artigo 208 da Lei Orgânica do Municio o. 

as escolas de educação infantil e as 
spectivas vagas, em Diário Oficial do 

ridas diretamente pela Prefeitura e com 
m fins lucrativos - ao sistema municipal de 
a criança estabelecidos pelo ECA - 
- Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
o de 1996). 
o processo composto pela integração das 
stema municipal de ensino, pelo 
de educação infantil como centros de 
I ou parcial, conforme a opção dos pais ou 

lará pela readequação física dos 
conveniada, para atendimento ao 
adrões mínimos estabelecidos em nível 
unicípio. 
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Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.247 08/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças 

e Adolescentes, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 230/2006 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 48.358/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 



Folha_55__ 
Proc. N° TEZ= 

Lucchetti 
11,455 

LEI N0  14.247, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n° 230/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes consiste no conjunto de ações e campanhas de 
conscientização desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, como forma de 
prevenir e combater a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes. 
Parágrafo único. As campanhas às quais se refere o "caput" deste artigo, utilizarão de 
recursos técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número possível de 
pessoas. 
Art. 2° Entre as ações a que se refere o art. 1°, serão desenvolvidas e veiculadas na 
mídia em geral e em especial nos próprios municipais, equipamentos urbanos, 
Unidades Básicas de Saúde e entidades conveniadas, campanhas permanentes de 
informação, destinada ao público em geral, informando: 
I - sobre os diversos tipos de violência e exploração sexual que vitimam crianças e 
adolescentes; 
II - sobre a identificação de indicadores físicos e psicológicos da violência; 
III - sobre os órgãos municipais, estaduais e federais que fornecem ajuda e orientação 
às vítimas de tais delitos, inclusive citando o tipo de serviços que cada um presta, 
endereço, telefone e horário de atendimento. 
Parágrafo único. Os temas constantes nos incisos I, II e III deste artigo serão objeto 
de palestras destinadas ao treinamento de servidores públicos municipais e membros 
dos Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo, e se realizarão ao longo de todo o 
ano em locais e formas a serem definidas pelo Poder Público. 
Art. 3° (VETADO) 
I - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 5 0  Anualmente, na semana em que se comemora o Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio), além de outros 
eventos destinados a chamar a atenção da sociedade sobre as questões ligadas à 
violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos, 
pesquisas e projetos de enfrentamento aos maus-tratos praticados. 
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 



GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário o Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.114 14/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 391/2008 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
	 RF. 11.455 

(Projeto de Lei n 0  391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Título I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2° O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 4 0  (VETADO) 
Art. 5 0  (VETADO) 

Capítulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Título II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo Único 
Da Organização 

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 



V - (VETADO) 
VI - Indicadores, 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 8° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO)) 
Art. 16. (VETADO)) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 



Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 
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Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2° da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2° desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 
I - contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicílio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnormais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
III - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 



Art. 34. Os indicadores de saúde permitem efinir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de i dicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
✓ - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso; 
VII - nascituros com anomalias e malformaç o congênitas; 
VIII - duração da gestação; 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grup de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetiven a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de i dicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
✓ - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informátic .  gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no índice d Desenvolvimento do Ensino Básico 
IDEB; 
VIII - Resultados do índice de Desenvolvi ento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social 
atividades de promoção social destinadas a c 
Art. 39. São critérios para a composição de i 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação d rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento insti ucional; 
✓ - crianças em situação de acolhimento insti ucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhiment institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de prote ão Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à f mília, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 

ermitem monitorar os resultados das 
ianças e adolescentes no Município. 
dicadores de promoção social: 
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formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer; 
XIV - acesso e frequência à prática de esportes. 

Subseção IV 
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 



das atividades do Conselho Municipal dos D reitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiament com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
✓ - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por r gião; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destina os ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - participantes das Conferências Mun cipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DC:A; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais  - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - CA; 
XI - dados estatísticos comprovados, re atados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em rela ão à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capa itados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos C nselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pel s Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará 	elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decret regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os indicadores com métodos qua titativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os ndices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
✓ - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art. 47. Para a obtenção de dados compleMentares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confiabilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
✓ - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou or meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros crité ios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação ce crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 

Título III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos dest lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 
1 - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; 
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Br II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 
III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.276, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 388/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho 
Infantil em suas Piores Formas, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores Formas, se 
pautará pelas seguintes diretrizes, como objetivos ou ações, entre outras possíveis 
e necessárias à prevenção do trabalho infantil e para a proteção de crianças e 
adolescentes inseridos em situação de trabalho infantil, especialmente nas formas 
consideradas como penosas, insalubres e perigosas: 
I - atendimento integral e integrado a crianças, adolescentes e suas famílias; 
II - promoção de transformações culturais na proteção a crianças e adolescentes 
com foco no Estatuto da Criança e do Adolescente; 
III - construção de alianças e parcerias entre o Poder Público e os diversos setores 
da sociedade para a garantia efetiva dos direitos da criança e do adolescente; 
IV - sensibilização da sociedade sobre a importância de doações para o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em políticas 
públicas para a infância e adolescência; 
V - atendimento por equipe especializada de forma integrada e intersetorial, com o 
objetivo de retirar crianças e adolescentes do trabalho infantil, por meio, sempre 
que possível, das seguintes medidas: 
a) desenvolvimento de ações no âmbito da saúde física e psicológica de atenção às 
crianças e adolescentes afetados por doenças e acidentes de trabalho e notificação 
aos órgãos competentes; 
b) inclusão e acompanhamento de crianças e adolescentes na rede de ensino 
regular; 
c) implementação de ações articuladas entre as esferas governamentais e não 
governamentais que possibilitem a inserção de crianças nas escolas e em atividades 
extracurriculares, tais como atividades esportivas, lúdicas, culturais e educativas, 
em complementação ao ensino fundamental obrigatório; 
d) implementação de ações de promoção, fortalecimento e acompanhamento da 
família na perspectiva de sua emancipação e inclusão social com o objetivo de 
proteger e fortalecer os vínculos familiares e comunitários; 
e) inclusão em programas de transferência de renda; 
VI - difusão dos direitos da criança e do adolescente aos alunos, familiares, 
profissionais e membros da comunidade através da capacitação de profissionais da 
rede de proteção às crianças e adolescentes através da realização de oficinas, 
cursos, aulas e atividades nas escolas do Município e nos serviços da rede 
socioassistencia I; 
VII - divulgação dos danos causados pela violação dos direitos da criança e do 
adolescente, seguindo-se, sempre que possível, os seguintes parâmetros: 
a) informação dos mecanismos e instrumentos de denúncia das violações dos 
direitos da criança e do adolescente existentes, tais como disque-denúncia, 
conselhos tutelares, Ministério Público, delegacias de polícia, centros de defesa da 
criança e do adolescente, Defensoria Pública, Varas da Infância e Juventude; 
b) divulgação dos direitos da criança e do adolescente para o público em geral; 
c) informação sobre os riscos e danos que o trabalho provoca no processo de 
desenvolvimento integral da criança e do adolescente; 
d) esclarecimento dos motivos pelos quais não se deve dar esmolas e comprar 
produtos de crianças e adolescentes em ruas, bares, restaurantes e semáforos, 



informando a população sobre os riscos e danos causados pela exploração do 
trabalho infantil sobre sua permanência na4 ruas; 
e) esclarecimento das empresas sobre a legislação federal que permite a formação 
técnico-profissional de jovens de 14 (quator e) a 24 (vinte e quatro) anos, através 
de organizações governamentais e não governamentais e dos programas de 
aprendizagem registrados no Conselho Mu icipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, incentivando-as a adotar as me idas ali autorizadas; 
f) esclarecimento do público em geral, pess as físicas e jurídicas, sobre as formas 
de apoio aos programas e projetos definidos pelos planos de aplicação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio de doações ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adclescente, informando, principalmente, 
sobre a permissão de dedução do Imposto de Renda devido, ou seja, de 1% (um 
por cento) para pessoa física e de 6% (seis por cento) para pessoa jurídica; 
g) utilização dos modernos meios de comuni-ação, públicos ou privados, tais como 
folders, cartilha educativas, mídia digital, mí 
mídias, inclusive alternativas, observada a le 
VIII - monitorar, avaliar e acompanhar os 

ia eletrônica, rádio, televisão e outras 
islação pertinente sobre a matéria; 
tendimentos prestados às famílias, os 

resultados das campanhas e do acompanhamento de que trata a presente lei. 
Art. 2 0  O foco de todas as iniciativas tomada com base nas diretrizes estabelecidas 
nesta lei deverá ser a ação preventiva e 	combate às seguintes violações de 
direitos: 
I - crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, com desrespeito à 
proibição de trabalho até os 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, 
que deve ocorrer a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme disposto pela 
Constituição Federal; 
II - crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil, 
especialmente nas atividades vedadas pela onstituição Federal ou em situação de 
rua, de inserção no tráfico de drogas e de e ploração sexual, ou, ainda, em outras 
descritas na legislação pertinente. 
Art. 3 0  As instituições da sociedade civil o ganizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e 
recursos humanos e materiais para a plena c nsecução dos objetivos visados nesta 
lei através da celebração de convênios, aco dos e parcerias com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementa' as se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de su publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário dGoverno Municipal (r 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 2 de setembro de 2010. 
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DECRETO No 54.278, DE 28 DE AGOSTO DE 2013 
Institui a Política Municipal para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância na 
Cidade de São Paulo - São Paulo Carinhosa e cria seu Comitê Gestor. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o princípio da proteção integral à criança, previsto no artigo 227 
da Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal n 0  
8.069, de 13 de julho de 1990; 
CONSIDERANDO a importância dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento 
infantil, 
D ECRETA: 
Art. 1° Fica instituída a Política Municipal para o Desenvolvimento Integral da 
Primeira Infância na Cidade de São Paulo - São Paulo Carinhosa, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento físico, motor, cognitivo, psicológico e social das 
crianças com idade entre O (zero) e 6 (seis) anos. 
Art. 2° As ações desenvolvidas no âmbito da São Paulo Carinhosa deverão seguir as 
seguintes diretrizes: 
I - atuação articulada com o Brasil Carinhoso e outras políticas do Governo Federal, 
o Plano Nacional da Primeira Infância e o Programa de Metas do Município de São 
Paulo; 
II - estabelecelecimento de parcerias com os Governos Federal e Estadual, bem 
como com organizações não governamentais, visando ampliar o alcance das ações 
planejadas; 
III - atuação articulada e coordenada com o Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente (CMDCA); 
IV - priorização dos territórios e populações em situação de maior vulnerabilidade 
social, fortalecendo a rede de proteção social no respectivo território e promovendo 
a redução das desigualdades socioespaciais, no que tange ao desenvolvimento 
integral da primeira infância; 
✓ - promoção, de maneira integrada e articulada, da saúde da criança, da educação 
infantil, da assistência social, do direito de brincar, do direito à diversidade e do 
combate à violência; 
VI - sensibilização e conscientização da sociedade em geral sobre o impacto do 
consumismo e dos meios de comunicação no desenvolvimento infantil; 
VII - definição, coleta, acompanhamento e monitoramento de indicadores 
relacionados ao desenvolvimento integral da primeira infância; 
VIII - utilização de sistemas de informações e cadastros que permitam o 
acompanhamento individualizado e integrado das informações relativas à primeira 
infância; 
IX - apoio a projetos e ações inovadoras de promoção do desenvolvimento integral 
da primeira infância. 
Art. 3° Fica instituído o Comitê Gestor da Política Municipal para o Desenvolvimento 
Integral da Primeira Infância - CG-São Paulo Carinhosa, composto pelo titular de 
cada um dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal de Educação; 
III - Secretaria Municipal da Saúde; 
IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
✓ - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 
VI - Secretaria Municipal de Cultura; 
VII - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
VIII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IX - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 



X - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
XI - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
XIII - Secretaria Municipal de Serviços; 
XIV - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 1° O CG-São Paulo Carinhosa será coordenado pela Primeira-Dama do Município 
de São Paulo, nos termos do Decreto n° 53.831, de 15 de abril de 2013, cuja 
atividade será considerada de relevante int resse público, não ensejando qualquer 
tipo de remuneração. 
§ 2° Os titulares de cada um dos órgãos re resentados no CG-São Paulo Carinhosa 
indicarão um suplente para representá-los po colegiado em situações excepcionais 
e devidamente justificadas. 
§ 3° O CG-São Paulo Carinhosa poderá conV

I
idar representantes de outros órgãos e 

entidades, públicos e privados, e especialistas em assuntos em discussão no Comitê 
para participar de suas reuniões e grupos de trabalho que eventualmente venham a 
ser constituídos. 
Art. 4° Compete ao CG-São Paulo Carinhosa, observadas as diretrizes previstas no 
artigo 2° deste decreto: 
I - coordenar e avaliar a Política Municipal para o Desenvolvimento da Primeira 
Infância na Cidade de São Paulo - São Paulo Carinhosa; 
II - elaborar o Plano de Ações da São Paulo Carinhosa, em sintonia com o Programa 
de Metas do Município; 
III - implementar e monitorar o Plano de Ações da São Paulo Carinhosa, com foco 
na adequada articulação e coordenação de programas e ações que incidam sobre a 
primeira infância; 
IV - avaliar periodicamente a implementação da São Paulo Carinhosa. 
Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de agosto de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário o Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2013. 

PUBLICADO DOC 30/08/2013, p. 1 c. 4 

Retificação cia publicação do dia 29 d agosto de 2013 
Decreto n 0  54.278, de 28 de agosto de 213 
No inciso II do artigo 2°, leia-se como segue e não como constou: 
II - estabelecimento de parcerias 	 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação da Legislativo 

DECRETO N° 56.780, DE 27 DE JANEIRO DE 2016 

Dispõe sobre a convocação de servidores públicos municipais para 
trabalhar na eleição dos Conselheiros Tutelares do Município de 
São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a realização, no dia 21 de fevereiro de 2016, da eleição dos 
Conselheiros Tutelares do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO o relevante papel do servidor público municipal nos processos 
eletivos da Cidade de São Paulo, fortalecendo os processos democráticos; 

CONSIDERANDO que compete ao Poder Público Municipal garantir a realização da 
referida eleição, sendo necessário, para tanto, disponibilizar servidores municipais para o 
desenvolvimento dos trabalhos daí decorrentes, 

DECRETA: 

Art. 1° Para a organização e realização, no dia 21 de fevereiro de 2016, da eleição dos 
Conselheiros Tutelares, na forma prevista na Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
regulamentada pelo Decreto n° 31.986, de 30 de julho de 1992, alterado pelos Decretos n° 
48.580, de 1° de agosto de 2007, e n°56.117, de 18 de maio de 2015, deverão ser convocados 
6.218 (seis mil duzentos e dezoito) servidores municipais, na conformidade do disposto nos §§ 
1° e 2° deste artigo. 

§ 1° A montagem das seções eleitorais será realizada até o dia 20 de fevereiro de 2016 
por servidores das Secretarias Municipais de Direitos Humanos e Cidadania, de Educação e de 
Coordenação das Subprefeitura, dispensando a convocação de outros servidores. 

§ 2° Para trabalhar no dia 21 de fevereiro de 2016, serão convocados 6.218 (seis mil 
duzentos e dezoito) servidores municipais, na seguinte conformidade: 

I - 5 (cinco) da Controladoria Geral do Município; 

II - 18 (dezoito) da Secretaria do Governo Municipal; 

III - 42 (quarenta e dois) da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

IV - 51 (cinquenta e um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 

V - 32 (trinta e dois) da Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas; 

VI - 20 (vinte) da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo; 

VII - 86 (oitenta e seis) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 

VIII - 40 (quarenta) da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

IX - 2 (dois) da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

X - 80 (oitenta) da Secretaria Municipal de Cultura; 



XI - 2 (dois) da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 

XII - 250 (duzentos e cinquenta) da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social; 

XIII - 20 (vinte) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

XIV - 3.200 (três mil e duzentos) da Secretaria Municipal de Educação; 

XV - 30 (trinta) da Secretaria Municipal de -estão; 

XVI - 20 (vinte) da Secretaria Municipal de abitação; 

XVII - 20 (vinte) da Secretaria Municipal de 

XVIII -20 (vinte) da Secretaria Municipal d 

XIX - 5 (cinco) da Secretaria Municipal de 

XX - 320 (trezentos e vinte) da Secretaria 

XXI - 15 (quinze) da Secretaria Municipal d 

XXII - 20 (vinte) da Secretaria Municipal de 

XXIII - 50 (cinquenta) da Secretaria Munici 

XXIV -40 (quarenta) da Secretaria Municip 

XXV - 10 (dez) da Secretaria Municipal de 

XXVI - 40 (quarenta) da Subprefeitura de A 

Infraestrutura Urbana e Obras; 

Licenciamento; 

olíticas para as Mulheres; 

unicipal da Saúde; 

• Serviços; 

Transportes; 

ai do Verde e do Meio Ambiente; 

I dos Negócios Jurídicos; 

• elações Governamentais; 

icanduva/Formosa/Carrão; 

XXVII - 70 (setenta) da Subprefeitura do Butantã; 

XXVIII - 70 (setenta) da Subprefeitura de C mpo Limpo; 

XXIX - 70 (setenta) da Subprefeitura de Ca ela do Socorro; 

XXX - 50 (cinquenta) da Subprefeitura de Casa Verde/Cachoeirinha; 

XXXI - 50 (cinquenta) da Subprefeitura de 

XXXII - 40 (quarenta) da Subprefeitura de 

XXXIII - 50 (cinquenta) da Subprefeitura de 

XXXIV - 40 (quarenta) da Subprefeitura de 

XXXV - 70 (setenta) da Subprefeitura de Pi 

XXXVI - 70 (setenta) da Subprefeitura de F 

XXXVII - 40 (setenta) da Subprefeitura de 

XXXVIII - 60 (sessenta) da Subprefeitura d 

XXXIX - 40 (quarenta) da Subprefeitura de 

XL - 70 (setenta) da Subprefeitura da Lapa; 

XLI - 90 (noventa) da Subprefeitura da Sé; 

XLII - 50 (cinquenta) da Subprefeitura de Pi 

idade Ademar; 

idade Tiradentes; 

Sapopemba; 

erus; 

ituba/Jaraguá; 

eguesia/Brasilândia; 

antana/Tucuruvi; 

Jaçanã/Tremembé; 

iIa MariaNila Guilherme; 

heiros; 

XLIII - 40 (quarenta) da Subprefeitura de Vila Mariana; 

XLIV - 100 (cem) da Subprefeitura de Ipiranga; 

XLV - 40 (quarenta) da Subprefeitura de Santo Amaro; 

XLVI - 30 (trinta) da Subprefeitura de Jabaquara; 

XLVII - 60 (sessenta) da Subprefeitura de l'Boi Mirim; 

XLVIII - 50 (cinquenta) da Subprefeitura de Parelheiros; 

XLIX - 50 (cinquenta) da Subprefeitura da Penha; 
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LI - 70 (setenta) da Subprefeitura de São Miguel; 

LII - 80 (oitenta) da Subprefeitura de ltaim Paulista; 

LIII - 70 (setenta) da Subprefeitura da Mooca; 

LIV - 70 (setenta) da Subprefeitura de Itaquera; 

LV - 40 (quarenta) da Subprefeitura de Guaianases; 

LVI - 30 (trinta) da Subprefeitura de Vila Prudente; 

LVII - 70 (setenta) da Subprefeitura de São Mateus. 

§ 30  Além dos servidores convocados para trabalhar no dia 21 fevereiro de 2016, nos 
termos do § 2° deste artigo, os órgãos deverão indicar igual número de servidores suplentes, 
os quais poderão ser convocados em caso de ausência, por qualquer motivo, dos respectivos 
titulares. 

Art. 2° Até o dia 5 de fevereiro de 2016, cada órgão deverá encaminhar à Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania a relação dos servidores convocados, bem como 
dos respectivos suplentes, todos individualmente identificados pelo nome, registro funcional, 
endereço e telefone para contato direto, por via impressa e pelo e-mail 
convocacaoconselhotutelar2016@prefeitura.sp.gov.br , devendo constar, inclusive, a sugestão 
de ponto de votação. 

Parágrafo único. Até o dia 13 de fevereiro de 2016, a Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania publicará portaria no Diário Oficial da Cidade contendo a relação 
nominal dos servidores, o local de votação que o servidor atenderá, o horário de apresentação 
e a função que cada um desempenhará no dia do pleito. 

Art. 3° Os servidores convocados na condição de titulares terão 1 (um) dia de 
treinamento, que ocorrerá no mês de fevereiro de 2016, em data e local a serem divulgados. 

Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, as respectivas 
chefias deverão dispensar do serviço os servidores convocados nas datas fixadas. 

Art. 4° Aos servidores municipais que efetivamente trabalharem na eleição, ficam 
concedidos 2 (dois) dias de descanso como compensação pelo dia trabalhado, os quais serão 
usufruídos, de comum acordo com as respectivas chefias, até o dia 31 de dezembro de 2017. 

Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, o servidor deverá 
apresentar certificado assinado pelo coordenador do ponto de votação, que será entregue no 
dia do pleito, ao término dos trabalhos, mediante lista de presença. 

Art. 5 0  O não atendimento à convocação de que trata este decreto sujeitará o servidor 
às penalidades previstas no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo - 
Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 

Art. 6° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de janeiro de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY, Secretário Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de janeiro de 2016. 
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CnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretarla Geral Parlamentar 
:Secretaria de Docurnentanã,a 

da Ducumentação d Leg:ls/ative 

DECRETO N° 55.993, DE 10 DE MARÇO DE 2015 

Dispõe sobre a convocação de servidores públicos municipais para 
trabalhar nas eleições para a escolha dos representantes da 
sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA e no Conselho Municipal de Política Urbana - 
CMPU. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Para a realização, no dia 15 de março de 2015, das eleições para a escolha dos 
representantes da sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA e no Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU, na forma prevista 
nos Decretos n° 55.463, de 29 de agosto de 2014, e n° 55.750, de 4 de dezembro de 2014, 
respectivamente, deverão ser convocados 531 (quinhentos e trinta e um) servidores 
municipais, sendo: 

I - 62 (sessenta e dois) da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

II - 62 (sessenta e dois) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

III - 40 (quarenta) da Secretaria Municipal de Educação; 

IV - 367 (trezentos e sessenta e sete) da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras. 

§ 1° Além dos convocados, cada Secretaria deverá também indicar suplentes na 
proporção de 25% (vinte e cinco por cento) do número de servidores constante do "caput" 
deste artigo, os quais poderão ser convocados na ausência, por qualquer motivo, dos titulares 
do respectivo órgão. 

§ 2° Os servidores convocados receberão treinamento sobre a realização do pleito 
eleitoral. 

Art. 2° Aos servidores municipais que efetivamente trabalharem na eleição, ficam 
concedidos 2 (dois) dias de descanso como compensação pelo dia trabalhado, os quais serão 
usufruídos, de comum acordo com as respectivas chefias, até o dia 31 de dezembro de 2015. 

Parágrafo único. Para a concessão da compensação de trata o "caput" deste artigo, 
cada Secretaria deverá publicar a listagem dos servidores que efetivamente trabalharam nas 
eleições, indicando seus nomes e registros funcionais. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY, Secretário Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania 
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FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secr tário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Mu icipal, em 10 de março de 2015. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

Secreiara de DoCarnentação 
de, Documentação do legíslatnto 

PROJETO DE LEI 01-00317/2014 da Vereadora Patrícia Bezerra (PSDB) e 
do Vereador José Police Neto (PSD) 

"Confere nova redação aos artigos 13,18 e 20 da Lei n 0  11.123, de 22 de novembro 
de 1991, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente; introduz alterações no artigo 5° da Lei no 13.116 de 09 
de abril de 2001, para incluir direitos e deveres e dá outras providências; 

A CÂMARA MUNICIPAL DE S -M5 PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - O artigo 13 da Lei 11.123, de 22 de,novembro de 1991, com a 
modificação introduzida pela Lei n° 15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa 
vigorar com a seguinte redação: 

I - Somente poderão concorrer ao pleito os candidatos que preencherem os 
seguintes requisitos: 

a- idoneidade moral, comprovada por certidões dos distribuidores cíveis e criminais 
do Município acompanhadas de duas declarações de autoridades públicas de que o 
candidato goza de conduta ilibada; 

b - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

c - residir na região administrativa do Município a cujo Conselho Tutelar esteja 
concorrendo, há - mais de 02 (dois) anos; 

d - estar no gozo de seus direitos políticos; 

e - ter sido aprovado em exame promovido pelo Poder Executivo, realizado por 
Empresa com experiência comprovada na área, especialmente contratada para esse 
fim, ouvido o CMDCA e que ver se sobre: 

I - conhecimentos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

II- conhecimentos sobre cidadania; 

III - comprovação de redação e compreensão de textos. 

f - possuir reconhecida experiência, por no mínimo (03) três anos, na área, de 
defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, devidamente 
comprovada, através de currículo; 

h - não exercer mandato eletivo, cargo em comissão ou função gratificada na 
Administração direta e indireta federal, estadual e municipal. 

Artigo 2 0  - A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor da 
Referência DAS-11, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
dos Profissionais da Administração, instituída pela Lei n 0  11.511, de 19 de abril de 
1994, e pelo disposto no artigo 3° da Lei 13.117/2001, sendo-lhes assegurados, 
ainda, os seguintes direitos: 

I - Cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto no § 2° e 3 0  deste artigo; 



II - Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 

III - Licença-paternidade; 

IV - Décimo terceiro salário; 

V - Vale refeição; 

VI - Vale transporte; 

§ 1 0  - Para fins de concessão, cálculo e agamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do "caput" deste artigo, se ão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios corres ondentes dos servidores municipais; 

§ 2° - O servidor público municipal inves • ido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o res ectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para romoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencion da no "caput" deste artigo; 

§ 3 0  - Na hipótese do afastamento a que e refere o § 2° deste artigo, o servidor 
público permanecerá vinculado ao Regi e Próprio da Previdência Social do 
Município - RPPS (NR); 

Artigo 3 0  - Os Conselheiros Tutelares em 'assados até 18 de novembro de 2011 
terão, excepcionalmente, o mandato prorrorgado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no artigo 139 da Lei 
Federal n° 8069, de 13 de julho de 1990 Estatuto da Criança e do Adolescente), 
com a redação introduzida pela Lei Federal, 0  12696, de 25 de julho de 2012; 

Parágrafo único - Ao CMDCA caberá a poss dos Conselheiros Tutelares; 

  

Artigo 4° - O cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário 
dos Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como 
termo inicial o dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal n° 
12.696, de 2012. 

Art. 5 0  O artigo 20 da Lei 11.123, de 22 d novembro de 1991, com a modificação 
introduzida pela Lei n 0  15.518, de 28 de ezembro de 2011, passa vigorar com a 
seguinte redação: São deveres do conselheiro tutelar: 

I - exercer com zelo e dedicação as suas tribuições, conforme a Lei n 0  8.069, de 
13 de julho de 1990. 

II - observar as normas legais e regulamen ares; 

III - atender com presteza, prestando as informações requeridas, ressalvadas as 
protegidas por sigilo; 

IV - zelar pela economia do material e cons rvação do patrimônio público; 

V - manter conduta compatível com a natur za da função que desempenha; 

VI - guardar, quando necessário, sigilo sobr assuntos de que tomar conhecimento; 

VII - participar de toda capacitação propost pela Administração; 

VIII - ser assíduo e pontual; 

IX - tratar com urbanidade as pessoas. 

Art. 6 0  - O artigo 20 da Lei 11.123, e 22 de novembro de 1991, com a 
modificação introduzida pela Lei n 0  15.51, de 28 de dezembro de 2011, passa 
vigorar com a seguinte redação: Ao conselh iro tutelar é vedado: 

I - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante os expedientes, salvo quando 
em diligencias ou por necessidade do serviç 

II - recusar fé a documento público; 
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III - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

IV - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 
atribuição que seja de sua responsabilidade; 

V - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

VI - receber, em razão do cargo, gratificações, custas, emolumentos, diligências e 
outros benefícios financeiros, além dos previstos nesta Lei; 

VII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da 
função e com o horário de trabalho; 

VIII - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas; 

IX - fazer propaganda político-partidária no exercício de suas funções de modo a 
exorbitar sua atribuição, abusando da autoridade que lhe foi conferida; 

X - aplicar medidas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis sem a prévia 
discussão e decisão do Conselho Tutelar de que faça parte, salvo em situações 
emergenciais, que serão submetidas em seguida a referendo do Colegiado; 

XI - romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar que 
integre; 

XII - recusar-se ou omitir-se a prestar o atendimento que lhe compete no exercício 
de suas atribuições, seja no expediente normal de funcionamento do Conselho 
Tutelar, seja durante o período de plantão ou sobreaviso; 

XIII - aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada do Conselho 
Tutelar; 

XIV - deixar de comparecer injustificadamente, por três vezes consecutivas e cinco 
vezes alternadas, no horário estabelecido e plantão, nas reuniões colegiadas e nas 
assembleias gerais; 

XV - descumprir as normas estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
no exercício regular de suas atribuições; 

XVI - deixar de cumprir suas atribuições administrativas; 

XVII- for indiciado ou condenado pela prática de crime doloso, contravenção penal 
ou pela prática de infrações administrativas previstas na Lei Federal 8069 de julho 
de 1990; 

Art. 7 0  - O artigo 18 da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, com a 
modificação introduzida pela Lei no 15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa 
vigorar com a seguinte redação: 

O processo disciplinar para apurar os fatos e aplicar penalidades ao Conselheiro 
Tutelar que praticar falta funcional será conduzido por Comissão de Ética formada 
por 05 (cinco) membros, representantes das seguintes secretarias: Educação, 
Assistência e Desenvolvimento Social, Saúde, Negócios Jurídicos e Direitos 
Humanos e 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA, escolhido por seus pares. 

Parágrafo único - o mandado será de 01 (um) ano, e nenhum membro poderá estar 
respondendo a processo disciplinar. 

Art.80 - Constatada a falta funcional cometida pelo Conselheiro Tutelar, poderão ser 
aplicadas as seguintes sanções, a serem detalhadas em Regimento Interno próprio: 

1-advertência; 

II - suspensão não remunerada, de 01 (um) dia a 30 (trinta) dias; 

III - perda da função. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Parágrafo único - Caberá ao CMDCA a : ..ompetência para aplicar as penalidades 
indicadas pela Comissão De Ética. 

Artigo 9 0  - As despesas com a execução lesta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas sd necessário. 

Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes. 
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Ver. MARTA COSTA (PSD) 

"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

CAPÍTULO 1 

OBJETIVOS E CONCEITOS 

Art. 1° O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância, se pautará pelas diretrizes 
estabelecidas na presente lei, tendo sempre por foco principal ações e atividades necessárias 
à promoção, garantia e proteção dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal e 
no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 2° Considera-se Primeira Infância, para os efeitos desta lei, as crianças entre O e 6 
anos de idade. 

Art. 3° A criação e implementação de planos e programas para a Primeira Infância dar-
se-á com a observância do disposto nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 

Art. 4° São princípios da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância: 

I - universalização dos direitos das crianças na formulação e implantação de políticas 
públicas, programas, planos e ações voltadas à primeira infância, a fim de torná-la prioridade 
absoluta no atendimento pelas políticas sociais; 

II - elaboração de avaliação diagnóstica a fim de subsidiar a formulação de políticas 
públicas, programas, planos e ações voltadas à primeira infância; 

III - promoção de diálogo com as crianças, para auxiliar o desenvolvimento de 
programas, planos e ações voltadas à primeira infância; 

IV - cooperação e participação da sociedade, da família e do Município na promoção da 
autonomia, integração, e desenvolvimento da criança, inclusive, por meio de suas 
organizações representativas; 

V - direito à vida, à cidadania, à dignidade, à segurança e ao bem-estar social; 

VI - igualdade no acesso ao atendimento. 



Art. 50  São diretrizes da Política M nicipal de Incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância, entre outras possíveis e necessárias de atenção à criança nos em seus 
primeiros anos de vida: 

I - promoção do desenvolvimento integral de crianças desde a gestação até os seis 
anos de idade, articulação e integração de ações voltadas à saúde da mulher e ampliação do 
tempo da consulta pediátrica com diagnóstico fi ico e social; 

II - promoção da qualidade de vi a na primeira infância, com a inclusão e 
acompanhamento de crianças em creches na rede de educação infantil, promovendo 
habilidades, transformações culturais e estímu o à capacidade cognitiva e a sociabilidade na 
primeira infância. 

CAPITULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 

Art. 6° Compete aos órgãos municipal responsáveis pela formulação e coordenação 
das políticas públicas para as crianças, co rdenar a Política Municipal de Incentivo ao 
Desenvolvimento na Primeira Infância, especialmente: 

I - executar, acompanhar e aval ar a Política Municipal de Incentivo ao 
Desenvolvimento na Primeira Infância; 

II - criar condições para implantação e implementação de políticas públicas, programas 
e planos para Primeira Infância. 

III - criar um comitê gestor com a participação da sociedade para o monitorar e avaliar 
a eficiência e efetividade da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento da Primeira 
Infância; 

IV - implementar ações governament is, promovendo as articulações entre órgãos 
municipais e a descentralização política-admi istrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção à Primeira Infância; 

V - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e incentivo ao 
desenvolvimento na Primeira Infância em ampl debate com o Conselho Municipal da Criança 
e do Adolescente e a sociedade. 

Parágrafo único. As secretarias muni ipais de Educação, Saúde, Desenvolvimento 
Social e demais secretarias e órgãos municipais que promovam ações voltadas para as 
crianças, transversalmente, deverão elabora proposta orçamentária, no âmbito de sua 
competência, visando ao financiamento de pro ramas compatíveis com a Política Municipal de 
Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infân ia. 

CAPITULO IV 

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GE AIS E ESPECÍFICAS 

7° O Poder Público Municipal buscará orno objetivo e meta para a implementação da 
Política Municipal de Incentivo ao Desenvol 'mento na Primeira Infância nas áreas da 
educação, da saúde, do desenvolvimento soci I, entre outras possíveis e necessárias para o 
atendimento adequado à criança nos em seus p imeiros anos de vida: 

§ 1° Na área da educação: 

I - ampliar progressivamente até univers lizar o acesso da educação infantil; 

II - ampliar a participação entre a família e a escola; 

III - garantir em estabelecimentos pú licos e conveniados, a alimentação escolar 
adequada para as crianças atendidas na educa ão infantil; 

IV - estabelecer uma política de convênios e parcerias entre o setor público, entidades 
não governamentais e entidades privadas que garanta atendimento segundo os critérios de 
qualidade; 

V - elaborar uma política municipal e brinquedos e complementar aos materiais 
utilizados na educação infantil, adequar às f Rixas etárias e às necessidades do trabalho 
educacional; 



Folha 
Proc. N° 	? \ (2  / 	 

Brun Lucchetti 

§ 2° Na área da saúde: 
	 Rt1 11.455 

I - preparar a gestante para o parto e a maternidade, enfatizando o apoio psicológico; 

II - criar estratégias e ações interdisciplinares no parto, pré-natal, puerpério, e cuidados 
necessários no pós-parto, com o objetivo de melhor configurar o universo psicossocial da mãe 
e sua rede de sustentação com especial atenção à gestante com sintomas de depressão, à 
gestante vítima de violência e à mãe adolescente; 

III - expandir a estratégia de atenção às doenças prevalentes na Infância; 

IV - promover a saúde auditiva, ocular, bucal e fomentar as medidas necessárias para 
a detecção precoce de doenças crônicas graves como o diabetes tipo 1 em toda a população 
infantil, desenvolvendo programas de atendimento médico específico; 

§ 3° Na área da Assistência Social: 

I - universalizar o acompanhamento de: 

a) ações de prevenção à fragilização nos vínculos afetivos com as famílias das 
crianças em abrigos; 

b) das famílias com crianças de até seis anos de idade inseridas no Benefício de 
Prestação Continuada - BPC, por meio de serviços socioeducativos e desenvolvimento de 
ações socioassistenciais e de convivência para essas crianças; c) das famílias inseridas no 
Programa Bolsa-Família e que não estão cumprindo as condições estabelecidas, priorizando 
as famílias com crianças de até seis anos de idade. 

II - garantir o restabelecimento do vínculo familiar e comunitário de crianças abrigadas; 

Art. 8° A Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância terá 
entre suas metas, estabelecer um plano de comunicação que divulgue, informe e conscientize 
as necessidades e o potencial das crianças para o público em geral: 

I - orientação sobre os riscos e danos que a ausência de vínculos afetivos e sociais 
acarretam no processo de desenvolvimento integral na primeira infância; 

II - orientação sobre a importância da mobilidade como forma de amadurecimento das 
conexões neurais, e dos males causados pelo excesso de uso das novas tecnologias, o que 
levam a imobilidade por tempo prolongado; 

III - esclarecimento sobre as formas de apoio aos programas e projetos definidos pelos 
planos de aplicação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio 
de doações ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em 
políticas públicas para a primeira infância, informando, principalmente, sobre a permissão de 
dedução do Imposto de Renda devido, ou seja, de 6% (um por cento) para pessoa física e de 
1% (seis por cento) para pessoa jurídica; 

IV - sensibilização dos educadores e os estabelecimentos de educação infantil para a 
questão do consumismo na infância e a sustentabilidade; 

V - conscientização e orientação dos pais, educadores e demais setores da sociedade 
sobre os malefícios que a exposição em excesso e precoce de crianças à mídia pode causar, 
bem como informar e divulgar propostas alternativas e pertinentes ao uso da televisão, ao 
computador e ao video game; 

VI - promoção à produção e à divulgação de pesquisas voltadas para a inclusão social 
e a diversidade humana; 

VII - orientação aos pais visando à paternidade responsável; 

VIII - conscientização do setor privado à licença maternidade até os seis meses de vida 
do bebê; 

IX - informação e apoio sobre a alimentação complementar ao leite materno saudável, 
adequada em quantidade e qualidade, promovendo práticas alimentares e estilos de vida 
saudáveis; 

X - informação e conscientização sobre o perigo da medicalização excessiva e 
desnecessária para controle de comportamento desorganizado; 
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XI - divulgação da gratuidade do Registro Civil. 

Parágrafo único. O plano de comunicaç - o se dará por meio da utilização dos modernos 
meios de comunicação, públicos ou privados, tais como folders, cartilhas educativas, mídia 
digital, mídia eletrônica, rádio, televisão e out as mídias, inclusive alternativas, observada a 
legislação pertinente sobre a matéria, bem com seminários, palestras e cursos. 

Art. 9° Elaboração de proposta pa a a formação continuada dos profissionais 
envolvidos nas áreas da educação, da saúde, do desenvolvimento social e demais áreas que 
promovam ações voltadas à primeira infância, om vistas à qualidade no atendimento integral e 
integrado a crianças e suas famílias, deverá co templar: 

§1° Na área da educação os órgãos m nicipais e organizações governamentais e não 
governamentais deverão formar profissionais at antes na Primeira Infância com vistas à: 

I - promoção de autonomia para que as instituições de educação infantil formulem 
projetos pedagciigicos e aplique-os; 

II - promoção de ações, atividades Iúdi as e culturais adequadas à idade das crianças 
nos espaços e equipamentos públicos, como alt rnativas à televisão e ao computador; 

III - promoção da importância da educa são ambiental para uma sociedade sustentável; 

IV - utilização da televisão e das mídias eletrônicas nas escolas para que atendam uma 
função pedagógica; 

V - construção de ações conjuntas às reas da educação, saúde, assistência social, e 
justiça, em seus programas voltados às família ou responsáveis por crianças com idade entre 
O e 6 anos de idade, que ofereçam orientação e apoio à educação de seus filhos; 

VI - promoção da autonomia dos pais e educadores, e orientação sobre a importância 
de ensinarem piara as crianças os limites saudáveis, ou restabelecê-los quando perdidos em 
decorrência de trauma ou convivência com indixáduos em desequilíbrio; 

VII - promoção de enfrentamento às situações de negligência, violência doméstica e 
demais situações de exploração de crianças; 

§2° Na área da saúde os órgão municipais e organizações governamentais e não 
governamentais deverão formar os profissionais atuantes na Primeira Infância com vistas à: 

I - qualificação da assistência ao parto dbmiciliar e capacitação de parteiras tradicionais 
e doulas; 

II - fortalecimento da capacidade técnic 
serviços de saúde e de educação dirigidos às g 

para tratamento e qualidade da atenção dos 
stantes; 

III - qualificação e sensibilização das e uipes de atenção básica para a realização de 
visitas domiciliares desde a primeira semana d vida do bebê, visando à estimulação para o 
desenvolvimento da criança, à atenção e ao apo o a crianças com necessidades especificas; 

IV - capacitação das equipes para a atenção às famílias de crianças com déficit 
nutricional ou sobrepeso, e para a identificação e sinais de maus tratos e negligência; 

V - preparação de equipes interdiscipli ares de cuidados à criança nas unidades de 
saúde materno-infantil e de atendimento exclusi o à criança, em especial integrar profissionais 
de saúde mental nas equipes dos Núcleos de A oio à Saúde da Família (NASF); 

VI - capacitação de profissionais de sa de e mobilização de gestores, com prioridade 
nas regiões carentes visando reduzir a Transmis ão Vertical do HIV/AIDS; 

VII - redução da prevalência da sífilis ongênita, apoiando e esclarecendo os casais 
sobre a detecção e tratamento da gestante e se companheiro. 

§3° Na área da Assistência e Des nvolvimento Social os órgão municipais e 
organizações governamentais e não govername tais deverão formar os profissionais atuantes 
na Primeira infância com vistas à: 

I - atualização permanente dos profissio ais que atuam junto à criança de até seis anos 
visando prevenir, identificar, tratar e encaminhar os casos de violência, bem como, favorecendo 
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a construção de vínculos afetivos com a mãe, ou sua figura substituta, o pai, a família e a rede 
social; 

II - capacitação dos profissionais que trabalham em abrigos; 

Art. 10. O Poder Público Municipal envidará esforços para proporcionar condições 
estruturais e logísticas necessárias para desenvolvimento da Primeira Infância, possibilitando a 
qualidade no atendimento integral e integrado as crianças e suas famílias, e: 

I - assegurar que todos os estabelecimentos de educação infantil estejam conforme os 
padrões de infraestrutura e funcionamento estabelecidos pelos órgãos competentes, 
principalmente os relativos às características etárias das crianças, às crianças com 
deficiências, ao clima e à cultura locais; 

II - estimular a construção e à manutenção dos espaços de lazer segundo as normas 
de segurança e a criação e ampliação de espaços de lazer, como determina o art. 71 do ECA; 

III - promover o acesso, adequar à oferta de serviços e fortalecer a Rede Hospitalar, 
incluindo a expansão e qualificação de hospitais de referência para as gestantes e recém-
nascidos de risco; 

IV - fortalecer da Rede Hospitalar através da expansão e qualificação dos hospitais de 
referência para as gestantes e recém - nascidos de risco; 

V - alcançar a cobertura dos serviços de enfrentamento e combate a exploração de 
crianças, violência doméstica e negligência; 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 11. O Poder Público Municipal levará em consideração para a efetivação da 
Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância: 

I - criação do Programa Primeira Infância; 

II - estabelecer instrumentos legais no Plano Diretor da cidade que assegure espaços 
públicos voltados às necessidades e características das crianças até 6 anos de idade em 
praças, brinquedotecas, postos de saúde e de assistência, instituições de educação infantil, 
áreas de lazer e outros; 

III - criar políticas urbanas que considerem às características físicas, sociais e de 
aprendizagem das crianças de até seis anos de idade e promova uma rede de integração entre 
a escola e a cidade, possibilitando a participação urbana das crianças; 

IV - determinar em projetos de loteamentos a reserva de espaços próprios para 
equipamentos sociais que atendam aos direitos das crianças à saúde, assistência, educação e 
lazer; 

V - incentivar a realização de atividades ao ar livre nos bairros, vilas, comunidades ou 
áreas de escassas oportunidades e espaços de lazer; 

Art. 12. O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas 
nesta lei deverá ser a ação preventiva e o combate à: 

I - castigos físicos e humilhantes, reconhecidos como formas de violência contra a 
criança e violação aos seus direitos fundamentais com impacto no desenvolvimento infantil 
saudável; 

II - crianças engajadas nas piores formas de trabalho infantil, especialmente nas 
atividades vedadas pela Constituição Federal ou em situação de rua, de inserção no tráfico de 
drogas e de exploração sexual, ou, ainda, em outras descritas na legislação pertinente; 

III - desnutrição infantil; 

IV - mortalidade infantil; 

V - desenvolvimento incompleto da capacidade cerebral; 

VI - imobilidade humana; 
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VII - falta de coordenação motora; 

VIII - instabilidade emocional e nas relaçõ 

IX - desvio de personalidade; 

X - exclusão social; 

XI - desempenho escolar insatisfatório; 

XII - reflexos negativos na atuação profissi 

Art. 13. A Política Municipal de Incentiv 
deverá ser realizada mediante a criação d 
representantes das secretarias municipais de Edu 
com contribuição das demais secretarias que vise: 

I - a proteção especial, o desenvolviment 
ampliação das potencialidades da criança, sempre 

a) ações articuladas no âmbito da 
desenvolvimento social, voltadas a promoção da q 

b) implementação de ações articuladas 
governamentais que possibilitem um conjunto d 
emocional, social e cultural de crianças na educa 
culturais, educativas em complementação a educa 

c) desenho, implementação e fortalecim 
integral e educação especializada dirigidos às c 
globais do desenvolvimento, dos quais participem 

s sociais; 

nal. 

ao Desenvolvimento na Primeira Infância 
um núcleo composto por profissionais 

ação, de Saúde, de Desenvolvimento Social 

físico, psicológico, intelectual e social, e a 
que possível, pelas seguintes medidas: 

aúde física e psicológica, educação, e 
alidade de vida na primeira infância; 

entre as esferas governamentais e não 
ações voltadas ao desenvolvimento físico, 

ão e estímulo a atividades lúdicas, motoras, 
ão infantil; 

nto de programas intersetoriais de saúde 
ianças com deficiência ou com transtornos 
família e a comunidade. 

Parágrafo único. A Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira 
Infância ora instituída efetivar-se-á por meio de ações voltadas para a educação, à saúde, e 
iniciativas psicossociais direcionadas à reconstrOão dos vínculos familiares e comunitários, 
com o envolvimento da família no processo, visan o à recuperação de seu papel de proteção 
dos filhos. 

Art. 14. As instituições da sociedade civil 
as esferas de governo poderão contribuir com s 
materiais para a plena consecução dos objetivos 
convênios, acordos e parcerias com o Poder Públi 

Art. 15. O Programa Primeira Infância p 
formulado pelo Poder Executivo no prazo máximo 

Art. 16. As despesas decorrentes da e 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data d 
em contrário. 

rganizada e as entidades públicas de todas 
gestões, informações, recursos humanos e 
visados nesta lei através da celebração de 
o Municipal. 

avisto no inciso I, do art. 11, deverá ser 
e um ano contado da publicação desta lei. 

ecução desta lei correrão por conta das 
e necessário. 

sua publicação, revogadas as disposições 

Sala das Sessões, Às Comissões compete tes." 
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